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DE 1984 

!.I -ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Avisos do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- Encaminhando esclarecimentos prestados por 
Ministérios, destinados a instrução de pr?Jetos que 
menciona. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Recebimento dos Avisos n9s 347·SP/83 e 240-
SP/84, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando ao Senado cópias das atas das 
sessões em que foram tomadas decisões aplicando 
sanções aos responsáveis que relaciona. 

I. 2. 3. - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Assinatu­
ra de convênio entre o Ministério- da Educação e Cul­
tura e as Secretarias Estaduais de Educação, dispon­
do sobre a apliCJ.ção de recursos em Unidades da Fe­
deração. 

SENADOR MARTINS FILHO- Indicação do 
Sr. Nestor Jost para o Ministério da Agricultura. De­
fesa do cooperativismo brasileiro. 

SENADOR HELVIDlO NUNES-Apelo nosen-· 
tido de que seja evitada a suspensão dos serviços de 
emergéncia no Piauí. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Inclusão de 
dispositivo à COiiStituição propondo delegação de 
poderes constituintes ao Congresso N acionai, em 15 
de março de 87. 

"·SUMÁRIO 

1.2.4. - Leitura de projeto 

-Projeto de Le_i do Senado n~' 11/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 11 da vigente Consolidação das Leis do Tra­
balho, _çampatibilizando o prazo prescricional de di­
reitos do diploma consolidado com o da Lei nl' 5.889, 
de 8 de junho de 1973. 

1.2.5. - Requerimento 

- N~> 2/84, de autoria do Sr. Senador Alfredo 
Campos e outros Srs. Senadores, solicitandO -que o 
tempo destinado aos oradoie"s -do Expediente da ses­
são do dia 23 de abril próximo seja desifnadO_à_come­
moraçào do cinqlientenárío da morte do ex-­
parlamentar e ex-ministro João Pandiá Cã.lógeras. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nY 1/81, (n~' 865/79, 
na casa de origem), que assegura matrícula, nas es­
colas de qualquer nível, aos servidores que especifica. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' !31 j8l (n~' 
3.193/80, na ·easa de origem), quê modifi_ca a re­

- dação do art. 4i e do inciso XXIX do art. 89,_da Lei 
n~ 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacio­
nal de Trânsito. Rejeitado. Ao Arquivo .. 

-..... Projeto de Lei da Câmara nY 103/82 (n9 137/79, 
na Casa de origem), que altt.:ra o art. 2~' da Lei n9 
6.168, de 9 de dezembro de 1974, que criou o Fundo 
de Apoio aâ Desenvolvimento Social- F A~, e o art. 
39 d_o Decreto-lei n~ 594, de 27 de maío de 19"69, que 
instituiu a Loteria Esportiva Federal. Rejeitado. Ao 
Arquivo. -

-Projeto de Decreto Leg"islativo n9 15/8T(fl9 
134/82, Oa Cârriara dos Deputados), qUe aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Cooperativis­
ta da Guiana, concluído em Georgetown, a 29 de Ja­
neiro de 1982. Aprovado nos termos do substitutivo 

da Comissão de Relações Exteriores. Â Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 120/81- Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de 
ll de setembro de 1975, que unificoU o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução nY 127/82, que aprova as-­
conclusões e -recomendações do Relatórlo da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituida pela Reso­
lução n9 69/78. Votação adiadll por falta de quorum. 

=--Requerimento n~' 852/83, de autoria do Sena­
dOr -Martins F-ilho, solicitando tenham tramitação 
ccüJjuiüa-ós-Pfõ"je"tos de Leí da Câmara n9s i36/83 (n~' 
6.064/82, na Casa de origem) e 198, de 1983 (n~' 
803/83, na Casa de _origem), que dispõe sobre a reali­
zação de concursos públicos e determinam outras 
providéncias. Votação adiada por falta de quorum. 
~ Requerimento n~' 876/83, de autoria do Sena­

dor Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos 
Projetos de Lei do Senado n~'s 156/79, do Senador 
Humberto Lucena, e 304/80, do Senador OI-estes 
Quércia, que-tramitam eiti conjuntO,. oS Proj~tos de 
Lei do Senado n~'s 73 e 75 de 1983, dos Senadores 
Mário Maia e Álvaro Dias, respectivamente, e o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 10/83 (nY 170/83, na Casa 
de origem) que dispõe sobre o seguro-desemprego. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-....:.: Prõjeto de Lei -do Senado n<? 139/80, que dá 
nova redação ao art. 836, do Decreto-lei n~' 5.452, de 
}9 de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Votação adiada por falta c!e quorunt. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 280/80, _de autoria 
da Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de niagistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. Votaçio adiaR 

_d_a por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 21/83·, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispões sobre a 
redução do preço do álcool para venda a proprie­
tários de veículos de aluguel empregados no trans-
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porte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que específica. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

1.4 - COMUNICAÇÀO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação, por falta de quorum, do 
Requerimento n9' 2f84,lido no Expediente da presen­
te sessão. 

1.5 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Suces­
são presidencial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1984 

EXPEDIENfE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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SENADOR VIRG[LIO TÁVORA, como L!der­
Eleição do Ministro João Baena Soares para exercer 
o cargo de Secretário-Geral da Organização dos Es­
tados Americanos. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO. 

2 --:- R(;;PUBLICAÇOES 

Trecho da Ata da 218' Sessão, realizada -ein 29-11-
83. - . 

Trecho da Ata da 222~ Sessão, realií.ida em 1-12-
83. 

3 - ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N• 5, de 1984 

4 - GRUPO BRASILEIRO DA UNIÀO INTER. 
PARLAMENTAR 

Edital de convocação da Comissão Deliberativa 

5 -MESA l>lRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 4~ Sessão, em 12 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a e Lomanto Júnior 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:_ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucen~ -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves-:- Hélio Gue'lros 
-Alexandre Costa- Helvídio Nunes- João Lobo­
Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora-- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lomanto Júnior - José Ignácio Ferreira - Moacy.t: 
Dallu- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo --Gastão Müller- José 
Fragelli - Affonso Camargo - CarlOs Chiarelli - Qc-
távio Cardoso. - --

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número r_egimental, declaro abert~ a sessão. ___ _ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. !~'-SecretáriO Irá proceder à leitura do Expedien­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

Do Ministro Chefe do Gabinete CIYII da Presidência da 
República 

N~' 495/83, de 7 de dezembro de 1983, encaminhando 
esclarecimento do Ministério da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n'i' 813, 
de 1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, for­
mulado com o objetivo de instruir o Pcojeto de Lei n"' 8, 

-de 1983 (CN). 
·-~ N~' 496/83, deJ de dezembro de 1983, encaminhando 

esclarecimento do Ministério da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n~' 856, 
de 1983, de autoria_do Senador Itamar Franco, formula­
do com o objet~vo de instruir o Projeto de Lei do Senado 
n' 84, de 1982. 

N~' 517/83, de 14 de dezembro de 1983, encaminhando 
esclarecimentos do Minisfério da Fazenda sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informações n"' 

769, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, for­
mulado com o objetivo de instruir o Projeto de _Lei do 
Senado n"' 84, de 1982.-

N'i' 003/84, de 3 de janeiro de 1984, encaminhando a 
resposta do Ministro Extraordinário para Assuntos Fun­
diários ·ao pedido de audiência, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, formulado com o objetivo de instruir 
a Mensagem Presidencial n"' 355, de 1983, que submete 
ao Senado Federal proposta de reassentamento de ex­
ocupantes de áreas indígenas, através de alíenaçào de 
terras de domínio da União. 

N~' 005/84, de 9 de janeiro de 1984, encaminhando es­
clarecimentos do MinistériO da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n' 828, 
de 1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, for­
mulado com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do 
Senado n~' 223, de 1983. 

N"' 061/84, de 17 de janeiro de _1984, encaminhando es­
clarecim~!!@s do M!f;!is_~~r!o das_Ççm1;1nícações so~re os 
quesitos cOnStantes do Requerinlinto de Informações n'i' 
808, de 1983, de autoria do Senador Álvaro Di_as, formu­
lado com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Sena­
do n<i 123, de 1983. 



Março de 19&4 D!ÃRfO DO CONGRESS~O NAC10NA!- (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien~ 
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Através dos 
Avisos n9s 347-SP,- de 14 de dezembro de 1983 e 240~SP, 
de 24 de Fevereiro do Corrente ano, o Presidente do Tri­
bunal de Contas da União encaminhou ao Senado có­
pias das atas das sessões em que foram tomadas decisões 
aplicando sanções a:o"S responsáveis que relaciona, bem 
como a discrímirtação dos recursos providos nos pede­
dos de 6 de outubro a 22 de novembro de 1983 e de 24 
novembro de 1983 a 2 de fevereiro de 1984. 

Os expedientes foram encaminhados à Comissão de 
Finanças, para conhecimento. 

O SR. -PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coti.CCdo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun-. 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A assinatura do Convênio anual entfe o Ministério da 
Educação e Cultura c as Secretarias de Educação das 
Unidades da Federação, no contex-to das-programôl·ç-ões 
da segunda etapa, beneficiou, além de Sergipe, o Distrito 
Federal, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Ceará, Pa­
raíba, e Rio de Janeiro. 

Está prevista a aPlicação inicial, este ano, de recUrsos 
totais da ordem de CrJ 116,5 bilhões, dos quais CrS 40,6 
bilhões serão administrados diretamente pelos Governos 
estaduais. 

O acOiltecimcnto merece registro especial como uma 
demonstração do interesse, realismo e objetiYidade que a 
Ministra Esther de Figueiredo Ferraz vem imprimindo 
ao seu desempenho. 

A solenidade da assinatura do referido Convênio _ 
ocorreu no dia 16 de janeiro passado, com a presença de 
GoYernadores, Secretários de -Educai;ão e--CUltura dos 
Estados, da Professora Ana Bernardcs da Silveira Ro­
cha, Secretária de Ensino do l~> e 2~ OrU.aS, e derilais Se­
cretários do MEC, havendo a Ministra da Educação e 
Cultura, na Presidência dos trabufhos, esclarecido, em 
sl!u discurso, que a estimativa das aplicações globais, eJU 
1984, compreende um volume de recursos totais da or­
dem de Cr$ 329,8 bilhões, dos quais Cr$ 118,4 bilhões se­
rão transferidos e gerenciados pelos próp-rlos órgãO-s es-_ -
taduais. 

Por ocasião da assinatura do Convênio levada a efeito 
no dia 16 de jarieiro, falou em nome dos Governadores 
presentes à solenidade o Governador João Alves Filho, 
de Sergipe, que enalteceu o interesse c a capacidade em­
preendedora da Ministra Esther de Figueiredo_ Ferraz. 

O Estado de Sergipe, segundo afirmou o -GoVefil.Udor 
João Alves Filho, receberá recursos no montante de CrS 
4.126.206.000,00 que serão criteriosamcrite Upllcadoi nos 
prujetos operacionais já elaborados_pela Secretaria de 
Educação. - -- -

Tendo em vista a considerável impoi'tância do III Pla­
no setorial de Educação, Cultura e Lazer, no qual se in­
tegra o Convênio" n~" 27/84, ·solícito a ·s·ua incOrporação 
ao texto deste breve pronunciamento, porque_o menCiO­
nado Convênio define _e estabelece, entre outras provi­
dências, os termos em que se processará a participação 
de recursos federais, na forma de assi"stência técnica e fi­
nanceira, para a manutenção e o desenvolvimento da 
programação de ações apresentadas pelos órgãos dos 
Governos dos Estados, _Territórios e Distrito FederaL 

Ao felicitar o Governador João Alves Filho, no ins­
t<lntc_em que o Goyerno federal proporciona os recursos 
financeiros que_ deYerão víabilízãr a plenii eXCcuÇào dos 
seus programas educacionais, desejo, igualmente 
,congratular-me com a Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz, sempre vigilante e atenta aos imperativos do 
atendimento priodtáfiO das necessidades básicas de re­
cursos financeirOs destinados às Unidades da Federação, 

num regime de descentralização operacional técnica e 
administrativO:!. 

Era o que desejava acentuar ao formular este_breve re­
gistro. (Muito bem! Palmas!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Convênio n9 27/84, que, entre sí, celebram o GO­
verno Federal, por intermédio do Ministério da 
Educação e Cultura e o Governo do Estado de Ser­
gipe, para aplicação dos recUrsos federais destina­
dos à execução do Ili Plano Setorial de Educação, 
c-ultura e Desporto. 

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de mil no· 
veccntos e oitenta e quatro, o Go"verno Federal, por in· 
termédio do Ministério da Educação e Cultura, doravan­
te denominado Ministério, neste ato representado pela 
Ministra da Educação e Cultura, Esther de Figueiredo 
Ferraz, e o Governo do Estado de Sergipe, doravente de· 
nominado Eslado, neste ato r_eprcsentado pelo Governa­
dor, João Ah--es Fílho, resolvem celebrar o presente Con­
vênio, de conformidade com as cláusulas e condições a 
seguir--estiibdecidas: 

Cláusula Primeira - Do Convênio 

O Convênio Anual ~um instrumento jurídico qt.;~;: re­
gistra a participação de recursoS federais adminLStrados 
pelo Ministéri9, no financiamento da programaçãO dos 
estados, territórios e Distrito Federal, relativa às a ti vida· 
dcs educacionais, cultumis e desportivas, traduzindo 
uma promessa de crédito que _o Ministério faz _a cada 
uma_das Unidades da Federação, tendo como base a sua 
própria programação. 

Clâusul_" Segunda - Do Objeto 

O Convê-ilio Anual tem por objeto e_s_tabelecer os ter­
mos em que se processará a participação de recursos fe­
derais, na forma de assistência técnica e financeira, para 
a manutenção e o desenvolvimento da programação de 
ações apresentadas pelos órgãos dos governos dos esta­
dos, territórios c Distrito Federa. 

Cláusula Terceira - Da Implementa-;ão 

A aplicação do montante estimado de recursos nos es· 
tados, territórios e Distrito Federal, far-se-á através de 
tran:;fcr_Cncias de recursos financeiros p0:1ra a execução de 
projetos da programação própria, da respectiva Unidade 
da Federação, depois de analisados e aprovados pelos 
órgãos competentes do Ministério e cadastrados na Se­
cretaria de Articulação e_ Estudos de Planejamento da 
Secretaria-Geral do MEC. A análise, a aprovação e oca~ 
dastramcnto dos projetos se farão previamente à assina­
tura do Convênio Anual ou, já na sua vigência, durante_ 
todo o exercício. 

Cláusula Quarta - Das Obrigações do Ministério 
O Mini~tério obriga.se a: I) prestar serviços de coope­

ração técnica na elaboração de levantamentos, pesquisas 
___ e estudos, no detalhl!mento -de programas de trabalho e 

na elaboração de plano;; de aplicação relacionados com 
o planejamento c a execução do presente convênio; 11) 
financiar, dentro dos limites dos créditos disponíveis e 
da efetivação das estimativ<~s das receitas vinculadas, o 
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de EQu­
ca.ção, Cultura e Desporto da Unidade da Federação, 
mediante a apropriação le- recursos a projetos aprova­
dos; !Ir) efetuar o acompanhamento da execução dos 
PfújCtOs fina-dádos com os recursos do Convênio Anuãl, 
mediante -visitas, recebimento e análise de relatórios pe­
riódico:;, segundo sistemática a ser estabelecida pelos ór­
gãos do Ministério; IV) avaliar os resultados de assistên­
cia- técnica e financeir"a, -corri- vista ao constante aper­
feiçoamento dos critérios, diretrizes e formas de sua im-
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plementO.ção e do processo de planejamento como um 
todo; V) encaminhar às Secretarias e instituições da ad­
rninislração direta e indireta do GoYerno de Estado, es· 
pecificadas nos projetos das Unidades da Federação, có­
pia dos comprovantes das liberações de recursos; VI) a· 
nexar a este Convênio informações sobre outras apli­
ca;;ões de recursos do Ministério no âmbito dã. corres­
pondente Unidade da Federação, quer se trate de desti­
nação de auxílios e subvenções a entidades públicas, 
não-estaduais, e privadas ou qualquer que seja a forma 
de aplicação desses recursos; VIl) informar aos estados, 
terrítórios e Distrito Federal sobre a execução, em suas 
respectivas áreas de interesse, da programação objeto 
das apHcações mencionadas no item anterior. 

Cláusula Quinta- D~s Obrigações da Unidade da Fede­
ração 

O Governo do Estado, através de Secretarias de Esta­
d<J e de outras instituições executoras, obriga-se a: I) e­
xecutar a programação apresentada ao Mi.nistério, deta­
lh<~.da na forma de projetos após analisados e aprovados 
por seus órgãos competentes, cuja síntese programática 
se encontra consubstanciada no Anexo I: li) manter o 
Ministério permanentemente informado do andamento 
du execU-ção do:; projetos, nos termos do inciso 111 da 
Clúusula Quarta dO presente Convênio; III) submeter 
previamente ao Ministério as alterações que se fizerem 
necess~rias à ~xecução dos projetos aprovados; IV) 
prestar assessoramento e cooperação ao Ministérío, 
quando para isso solicitado; V) Oferecer recursos de 
contrapartida, especificados nos projetos a que se refere 
o inciso li da Cláusula Quarta, de forrÚa a garantir sua 
-ínlplementação e continuidade; Vlf re&istrar, no ativo e 
paSsivõ fmilnceiros, as variações pertinentes ao recebi­
mento dos recursos e sua vinculação ao órgão repa~o;a­
dor, mantendo-os relacionados com os programas, sub­
programas e projetos a que se destinam; VII) encami­
nhar ao Ministério comunicação de que os órgãos de 
Controle Interno e ExternoJoçais foram cil!nt_ificados do 
recebimento dos recursos liberados; Vfll) [ornecer ao 
Ministério as informações necessárias ao efetivo cxcrcf­
cio da competência prevista no§ 1~> do artigo 54 da Lei n~> 
5.692, de 11 de agosto de 1971; IX) propor novos proje­
tos ou o reforço financeiro de projetos em execução, de 
acordo com a sistemática operacional de cada órgão, 
sempre que ácorrCr: a) cancelamento total ou parcial de 
projetos; b) apuração de saldo ao término da execução 
de determinado projeto; c) saldo apu-rado ao final do 
exercício de vigência do presente Convênio; X) encami­
nhar os rel<ltórios técnico-administrativos de que tratam 
o item III da Cláusul~ Quarta e o item I da Cláusula Oi­
tava. 

Subclâusula única 

Os projetos deverão ser encaminhados pelo Estado, 
através -de suas Secretarias de Estado e instituições exe­
cutoras, ·aos órgãos da administração direta, indireta e 
fund<~ções instituídas pelo poder público, para apro­
vação ao nível das áreas-fim do Ministério, confOrme esM 
tabclece a Portaria n~" 23, de 14 de janeiro de 1981, do 
Secre'tário-Geral desta Pasta, obedecida a sistemática 
operacional previamente acordada. 

Cláusula Sexta- Do Valor das Transferências 

Para consecução de Progràmação apresentada pelo 
Estado, o Ministério destinará, mediante tr<~nsfcrênCias 
fímmceiras às suas Secretarias e instituições executoras, 
indicadas nos projetos aprovados, recursos no valor esti­
mado de Ci"~ 4.125.206.000,00 (quatro bilhões, cento e 
vinte e cinco milhões, duzentos e seis mil cruzeiros), con­
forme detalhamento indicado no Anexo I, obedecido, no 
que couber, ao disposto nos Decretos-leis n"s 1.422, de 
23 de outubro de 1975, e 1.755, de 13 de dezembro de 
1979. 
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Cláusula Sétima- Da Liberação dos Recursos de Trans-­
ferências 

Os recursos financeiros a serem transferidos serão li­
berados após a aprovação de cada projeto ou de co_njun­
to de projetos, de acordo com a disponibHidadc financei­
ra e obedecidos os cronogramas de desembolso previa­
mente estabelecidos, sendo transferidos à conta e ordem 
das Secretarias de Estado e instituições executoras neles 
especificadas, condicionando'§e a liberação de cada_par­
cela ao cumprimento das etapas anteriores do projeto e 
considerando-se a(s) parcela(s) liberada(s) como despesa 
re.~lizada para o Ministério. 

Cláusula Oitava - Do Acompanhamento, Controle e 
Avaliação 

O acompanhamento, controle e avaliação da exe_cução 
dos projetos será exercido: 

I) pelo Ministério, através do recebimento de re­
latórios técnico-a_dmioistrativos, além de outros 
meios complementares, os quais constituirão a Pres­
tação de Contas e:Kigida pelo Ministério; 

II) pelos Órgãos de Controle lole_rno e Externo 
do Estado, quanto à aplicação dos dinheiros públi­
cos na forma_.da .legislação própria. 

Cláusula No na - Da Publicação 

O presente Conl(.ê:nio será publicado, em extrato, no 
D~ário Oficial da União e da Unidade da Federação, sen­
do enviadas cópias do mesmo aos órgãos locais do Mi­
nistério e ao(S) Órgão(s) de Controle Interno e Externo 
dessa mesma unidade. 

Oáusula Décima - Da Validade e Vigência 

Es_te Convl!nio vigorará durante o exercício de 1984 e 
terá validade a partir do ato_dc sua assinatura .. 

Cláusula Décima Primeira - Da Rescisão 

O presente Convênio po"der-á ser rescindido mediante 
comunicação formal, por inadimplência de qualquer das 
partes ou de ambas. 

Oáusula .Décima Segunda- Do Foro 

Fica eleito o (oro de BrasO.ia- Distrito Federal_­
com expres-sa renúncia de qualquer outro, por mais pri­
vilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que decorre­
rem da exe.cuçilo .deste Con_vêni_o._ 

E, por assim estarem de pleno acordo, firmam o pre­
sente convênio, em 02 (duas) vias dc_igual teor e forma, 
para todos os efeitos legais, que, depois de lido e achado 
conforme, e assinado pelas partes, perante as testemu­
nhas abaixo a tudo presentes. 

Pelo _MiniStéi'io": Esther de Figueiredo Ferraz 
Pela Unidade da_ Federação: João Alves Filho 
Testemunhas: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador M_ªrtin_s Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) :.:.:sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assume o Dr, Nestor Jost o MinistêiiO-da Agricultura 
em substituição ao Ministro Amaury Stábille. 

O novo Ministro revela, em seu curriculum vitae, 
alongada familiaridade com a administração pública e 
bo_m traquejo político, o que nos afeilta a esperança de 
melhores dias para esse setor de fundamental importâti­
cia. 
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Propõe-se o Sr. Ministro a direcionar su._a política ao 
abastecimento interno, como prioridade, pretendendo 
estimular o aumento da produção agrícola alravf:,s da 
.ampliação da área plantada. 

Acreditamos no acerto dessa diretriz, pois, de um la­
do, existe grande disponibilidade de área_s agricultáveis 
não utilizadas e, do outro, qualquer esforço de aumento 
de produtividade implica na assimilação de novas tecno­
logias, sempre difícil, demorada e custosa. 

Verdade é que o grande obstáculo ao desenvolvimento 
ãtual da agricultura brasileira r"'êside_ na eScassez.de.crédi­
to c no elevado ~usto do dinheiro. 

Ninguém, em sã consciência, pode esperar que a retri~ 
buiçüo da faina agrícola seja sUnctente para suportar 
custos financeiros superiores a 100% ao ano. 

O argumento de que os preços acOmpanharão sempre 
esses custos, nos parece temerário._ Vivemos in.S:tantes de 
depressão econômica, com o índice de desemprego su­
bindo dia~a-dia e o valor_ real dos salários reduzindo-se 
irrapelavelmente. 

Não acreditamos, pois, que o mercado interilo possa 
suportar indefinidamente a elevação de preços dos pro­

- dutos agr!colas. 

Cremos, ao contrário, que o instante da ruptura esteja 
muito próximo, 

Até quando o povo poderá comprar, sem estar ga­
nhando? 

ESse é um dos -Sérios complicadores da política de 
abastecimento interno, que, esperamos, seja convenien·· 
temente equaciocionado pelo Sr. Ministro. 

Há ainda, o_ problema- nordestino. 
As voltas com uma severa estiagem, já no seu sexto 

ano de duração, o Nordeste se encontra exaurido de ca­
pacidade produtiva, requerendo cuidados especiais para 
sua restauração. 

Agora mesmo, nas regiões do semi-árido onde caem 
algumas chuvas, e que poderiam apresentar possibilida~ 
des de produção, há um sério problema com sementes. 

Não havendo sementes selecionadas, estão sendo dis~ 
tribuídos grãos para plantio sem a necessária garantia de 
genninaçào, o que poderá ensejar noVos prejuízos aos 
agricultores. 

Muitos problemas, pois, terá de enfrentar o Sr. MinisK 
tro para conseguir a safra qu-e pretende para o Pais. De 
nossa parte, não lhe faltará apoio para que alcance seu 
objetivo. 

Teriho, todavia, um apelo especialíssimo a fazer ao Sr. 
Ministro da Agricultura, numa área subordinada a seu 
Ministério que, sobre ser de alta importância para o de­
senvolvimento da produção agropecuária, apresenta 
conteúdo social de significação ímpar, no contexto rur(­
cola brasileiro. 

Trata-se do cooperativismo. 
Três problemas fundamentais desse s_etor, estão pen­

dentes no Ministério da Agricultura, a saber: 
O -Banco Nacion-al de Crédito Cooperativo; a Secreta: 

ria Nacional de Cooperativismo; o Grupo Executivo de 
Eletrificação Rural de Cooperativas. 

O BNCC, na esteira daS acusações que contribuíram 
Pilra a ·saída do Ministro Stábille, encontra-se em siw 
tuaçào delicadíssima, havendo mesmo quem acredite em 
sua liquidação, 

Não podemos sequer; conceber _tal possibilidade. 
O BNCC foi constituído no bojo de uma política geral 

de c~operativismo, destinando-se a Ser o instrumento 
creditício desse setor. 

Se houve abusos e desacertos em su_a administração, o 
culpado, em última instância, é o próprio governo que 
ou não escolheu bem ou não fiscalizou direito seus dele­
gados, responsáveis pela direção desse hanco. 

O Sr. Almil- Pinto - Pe-rmite V. Ex~ Um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazef, 
nobre Senador Almir Pinto. 
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O Sr. Almir Pinto- Eu quero ter o prazer de apartear 
V. E~~, porque o conheço como homem ligado ao coope­
mtivismo brasileiro. V. Ex• aborda um ponto que c_onsi­
dero nevrálgico devido os aç_ontecimentos relacionados 
com a CAPEM I, envolvendo o BNCC. Mas, estOu apãr­
teando V. Ex~ para dar um esclarecimento. Li uma entre­
vista 'dO Sr. Ministro Amaury Stábille, em que S, Ex~ di_­
zia que o prejuízo do BNCC deveria ser distribuído por­
todas as partes, isto C, com as cooperativas, acionistas e 
tudo J'I1Uis. ELe_ argum~ntou que, quando há lucro, este é 
diviilido p~la·s _parte.s, e qua_ndo há p~ej_ufzo, deverá tam_M 
bêm ser dividido. Mas, e preciso sabeNe como foi dado 
es~e prejuízo e por quem. Hão prejuízo, digamos assiln, 
em transações que não renderam o esperado, e há prejuf­
zos como os que motivaram o afastamento do Minisfrõ-­
Ama_ury. E fitao. neste_ ponto, acredíto--que as cooperati­
vas não devem ser penalizadas, nem os acionistas. Não 
sei se-V_ Ex~ leu essa entrevista do Ministro que dizia o 
que acima me referi - e agora repito: "Os lucros serão 
divididos entre as partes e os prejuízos também o são." 
Mas, deve-se fazer a distinção de prejuízo e prejufzo. fsto 
é, o preJuízo decorrente de_ mau nCgóclo, onde não foi 

_ b_om o rendimento, mas há outros preju(zos. f: preciso 
que sejam averigUados, Panl qUe as cooPeTátivas não se­
jam penalizadas. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço ao nobre Sena­
dor Almir Pinto. O seu aparte veío trazer esclarecimen~ 
tos muito importantes ao meu pronunciamento. Comun­
go plen:lmente com o pensamento de V. Ex~ !: preciso 
que se_estude melhor essa sistemática para que as coope­
rativas não sejam prejudicadas. Deixar o BNCC, agora â 
bancarrota, privando o cooperativismo brasileiro de um 
dos seü.s importantes instrumentos, é injustiÇa- palmar. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Com muito prazer, Se­
nador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Martins 
Filho, quero congratular-me com V. Ex_~ pelo seu discur­
so, trazendo ao conhecimento desta Casa a nomeação de 
Nestor Jost, para Mínist~o da Agricultura. Fui seu cole­
ga na Câmara dos Deputados, e era ele um Deputado 
atuante, trabalhador. Depois, na Presidência do Banco 
Central do Brasil, realizou uma gestão muito fecunda e 
podemos dizer uma gestão profícua, densa de reali­
zações, dentre as quais menciono o planejamento d"e-Uma 
política de crédito rural e a instalação de várias agências 
do Banco do Brasil no Exterior. 

Nomeado agora Ministro da Agricultura, não tenho 
dúvidas de que com a sua experiência, sua eficiencia e ca­
pacidade de trabalho - além de profundo conhecedor 
dos problemas nacionais- irá, naquele Ministério pres­
tar r~levantes serviços ao País. Congiaiulo-me com V. 
Ex~ pelo pronunciamento que está fazeildoa respeito da 
nomeação de Nestor Jost, para MiníSiro dã AgricUlturã. 
Muito _obrigado, 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ 

Apelamos ao Sr. Ministro que reveja a política para o 
BNCC, inclusive com a criação de recursos institu_cíonais 
para o Banco, -carreando para ele as arrecadações do IN­

-eRA, o Fundo de Eletrificação Rural e outras fontes, 
hoje. Truiriôo para o Banco do Brasil, institUição absolu­
tamente consolidada e forte, que poderia, sem prejuízo, 
dispensã-las em favor do BNCC. 

A Secretaria Nacional de Cooperativismo, em vía:S de 
ser estabelecida, não corresponde às aspirações do movi­
mento cooperativo brasileiro. O ideal seria a reformu­
lação do Conselho Nacional do Cooperativismo, para 
permitir paridade entre o Governo e .o cooperativismo 
em sua cOmposição, e a transformação de sua Secretaria 
Executiva em órgão com autonomia administrativa e fi-
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nanceira, para ser o órgão executivo federal do coopera­
tivismo em todas as suas modalidades. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. MÁRTINS FILHO - Com muito prazer 
nobre Senador Nels_on Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu não tive a oportunidade, 
ainda, de manifestar o meu aplauso pela escolha do nos­
so antigo colega da Câmara dos Deputados, Nestor Jost, 
para ocupar a pasta da Agricultura. Valho-me da opor­
tunidade em que-V,_ Ex' focaliza o assunto do cooperati­
vismo, que é sem dúvida um dos aspectos mais graves 
que devem ser examinados por aquele Ministério, para 
manifcsta"r a minl:ia -satisfação e de quantos ac_ompa­
nham a vída pública de Nestor Jost, por sua escolha para 
ocupar aquela pasta. Foi sem dúvida um momento de fe­
liz inspiração o que levou o Senhor Presidente da Re­
pública a buscar no antigo Deputado sul-rio-grandense o 
novo Min1sfro da Agricultura deste País, problema que 
ele conhece e ao qual deve dar, como sempre, todo o seu 
empenho e toda a sua capacidade de trabalho. 

O SR. MARTINS FILHO - muito obrigado a V. Ex' 
pelo aparte. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Enquanto, porém, isto não se decidir, que, pelo me­

nos, se nomeie o Secretário Nacional do Cooperativis­
mo, dentre pessoas _oriundas do movimento co_opeiativo 
ou com este per[eitamente afinadas. Em relação ao 
GEER - Grupo Executivo de Eletrificação Rural de 
Cooperativas, apelamos_ para que seu novo presidente 
seja pessoa oriunda do cooperativismo. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MARTINS FILHO - Com mliífo- prazer 
nobre Senador. 

O Sr. Octãvio Cardoso- Eu gostaria que-V. E~f~e 
permitisse, fazCr uni registro, em nome de urna pa~cela 
da representação do Rio Grande do Sul, de regozijo, 
pela escolha do novo Ministro da Agricultura, o Dr. 
Nestor Jost. Se há alguém neste País, sobre o qual recaí­
ram longas expectativas de nomeação para o Ministério 
é o Dr. Nestor Jost, pelo seu disc:ortino, pela sua expe­
riência, pela sua vivência dos probiem~s_ agropastoris do 
País, pelo seu gosto pela atividade que agora lhe _cabe 
presidir. Nós apenas lamentamos que ele tenha somente 
um ano à frente do Ministério da Agricult,ura, mas e~ta­
mos certos de que neste curto período saberá dar o trato 
que a agricultura e a pecuária brasileiras esperam do ti_­
tular da Pasta da Agricultura. Esperamos mais que a 
prioridade dada à Agricultura seja mais prática de que 
propriamente retórica, que não fãlie a agriCultura os re­
cursos indispensáveis para propicfar a este País o desen­
volvimento necessário. Congratulo-me portanto, com v. 
Ex• e o Rio Grande se sente orgulhoso_em ter dado esta 
contribuição ao Pais. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço a V. Ex• o-seu 
aparte. Dizem que os extremos se _encontram. 
O novo Ministro é do Rio Grande do Sul, nós somos do 
Rio Grande do Nofte, mas estamos dispostos a estender 
as mãos e fazer todo o possível para que o Brasil possa 
sair das dificuldades em que se encontra. 

O Sr. JoSé Frageui - V. Ex• permite-me um a-P~~te? 

O SR.-MARTir~rs FiLHO- PoiS não, nobre Senador 
José Fragelli. -

O Sr. José Fragelli- Em primeiro lugar, como todos, 
vejo em V. Ex•, digamos assim, uma autoridade espeC-ífi­
ca para falar sobre o assunto cooperativismo, porque V. 
Ex• na sua longíngua cidad~. no Rio Grande do Nort"e, 
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fundou uma cooperativa com o maior sucesso. E, se não 
me engano, a presença até de V. Ex• neste Senado Fede­
ral, se deve muito às suas atividades como líder coopera­
tivista, assim sonsagrado, não só na sua região, como em 
todo o-Estado e nas Províncias vizinhas ao Rio Grande 
do Norte. De sorte que, V. Ex~ tem uma dupla autorida­
de: do homem que conhece o cooperativismo e do ho­
mem dé àbsoluta retidão moral na condução da,su~ vida 
pública seja como político, Seja coinOiícler cooperativis­
ta. Em segundo, não posso deixar de me congratular 
com a nomeação de Nestor Jost para o Ministério da 
Agricultura. Foi um dos poucos amigos que fiz quando 
tive oportunidade de ser Deputado federal. Quase sem­
pre ia com S. Ex• para o bairro em que residíamos, Co­
pacabana, de sorte que conheci de perto Nestor Jost. Sei 
que é um -homem dedicado às lides da lavoura, capaz, 
competente e apaixonado por essa luta. Além disso, no 
Banco do Brasil S. Ex~ tinha uma das atuações mais fir­
mes, mais destacadas e das mais brilhantes projetando 
essa grande instituição de crédito nacional no estrangei­
ro. Quando fui Governador, tive a honra de merecer de 
S. Ex', o agora MinisiiO Nestor Jost, o melhor apoio 
para as dificuldades iniciais da minha administração. 
Daqui envio, por intermédio de V. Ex•, o meu abraço 
cordial ao novo Ministro da Agricultura, 
congratulando-me com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca pela sua nomeação. 

-0 SR. MARTINS FILHO--Agradeço s"ensibílizadO 
ao nobre Sénador José Fragelli. as palavras de V. Ex~­
que são palavras que me encorajam à luta~Apenas uma 
retificação: não sou autoridade no cooperativismo; sou 
apenas um operário que chegando ao Senado Federal, 
no meu primeiro pronunciamento, fiz ver que a b:indeira 
que iria empunhar, durante o meu mandato nesta Casa, 
seria a do cooperativismo. Com muito prazer digo; não 
tenho traído o sistema. 

O GEER que foi criado para apoiar o cooperativismo 
de eletrificação rural, nos termos previstOs pelo estatuto 
da terra, tornou-se um verdadeiro monstrengo pois pas­
sou a ser instrumento âos conCessionários-de energia elé­
trica, contra as cooperativas. 

Isso porque entregue a uma administraÇão inePta, in­
capaz de entender a razão de ser da própria instituição 
que dirigia. 

O cooperativismo brasileiro deposita muitas esPe­
ranças no Ministro Jost, principalmente para ver resolviM 

-dos os problemas angustiantes nas áreas que menciona­
mós. 

Alliuffindo a S. Ex• proffcua gestão no Ministério da 
Agricultura,- para que a agropecuãria:brasileira alcance_ 
melhores dias. Muito obrigado! (Muito Bem! Palmas.) 

-:Q_S_g. PREsiniNTE cM~acY~ 6alla) ~-Concedo a 
pal_avra ao nobre Se_m_tdor Helvídio N_unes, por cessão do 
nobre Senador Jorge Kalume: 

-o SR. HELV(DIO NUNES-(PDS -_PI. Pronunçia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Prési-
dente e Srs. Senadores: · · 
-Na -primeira oportunidade em que nesta SesSãO Legis­

lativa ocupo a tribuna do Senado Federal, desejo formU­
lar um apelo. Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocos­
tumeiro apelo ao paúiotismo, mas um apeio slmp(es, um 
apelo ao bom senso. 

Em janeiro último, quando tive oportunidade de con­
versar pessoalmente com o Superintendente da SUDE­
NE, Walfrido Salmito, perguntei-lhe, face ao regime de 
chuvas do Nordeste, de modo particular no meu Estado, 
quando seriam encerradas as frentes de serviço. 
RespondeuMme, o S-uperintendente da SUDENE.que çn-­
quanto o inverno não estivesse plenamente caracterizaM 
do, e mais do que iSso, ·enquanto não se viSiunibrasse a 
co~heit~, is~o é, enquanto os agricultores não tivessem a 
certeza de que alcançariam o resultado das sUas plan­
taÇões, a -emergência não seria suspensa nos Estados norM 
destinos. 
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Ocorre, Sr. Presidente e Srs. Senadore-S, que o regime 
de chuvas no Nordeste não é igual ao de outros Estados. 
O regime de chuvas não é igual nem no Piauí, porQue--en­
quanto no extremo Sul, isto é, na parte lindeira de Goiás, 
as chuvas_ começam a partir da última quinzena de ou­
tubro: no centro de Floriano para cima, abrangendo os 
Municípios de Amarante, Regeneração e São Pedro do 
Piauí, as chuvas obedecem a outro ciclo, da mesma maM 
nelra Que n-o extremo-Norte do EstadO e, SobretudO--no 
Leste, na parte em que o Piauí se liinita com os Estados 
d.a Bahia, Pernambuco e Ceará, numa longa faixa de ter­
ra que vai de Sãó Raimundo Nonato ao Municípiá-de­
Pio IX e Pimenteiras. f: exatamente nesta faixa que está a 
parte mais crítica da seca, do flagelo da seca, da escassez 
de chuvas no Piauí. Até agora, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nesta faixa do Piauí que compreende dezenas de 
municípios, praticamente ainda não choveu e, em aonse­
qüência, não se fizeram as plantações. Visitei aquela área 
recentemente e em Municfpios como Simplício Mendes, 
como Isaías Coelho e Campinas do Piauí, a população 
comparecia às praças não apenas para prestigiar o Go­
vernador do Estado, que comandava a visita, não apenas 
para bater palmas aos inflamados discursos pronuncia­
dos pelo Senador João Lobo, mas, especialmente Sr. 
Presidente, Srs. senadores, para reclamar um trabalho 
decisivo e decidido da representação do Piauí, no sentido 
de evitar que fossem suspensas as frentes de serviço, isto 
é, que aqueles, embora minguados, 15 mil e 300 cruzeiros 
deixassem de serem pagos a cada fim de mês, à popu­
lação mais pobre do meu Estado. 

Recebi nestes últimos dias, notícias oriundas do Piauí, 
através de vários prefeitos, inclusive o de Pio IX, Fron­
teiras, Paulistana, Jaicós, São Juliào e outros, canela­
mando a representação do Piauí a um trabalho junto às 
autoridades competentes, traduzindo um apelo, apelo, 
repito, ao bom senso, a fim de que a emergência não seja 
suspensa naquela áre~ do Piauí. 

sr: PreSidente, -embora muitas vezes os 15 mil e 300 
cruzeiros da mensalidade cheguem atrasados, eles signi­
ficam a oportunidade daquele que tem por certa esta in­
significante importância ao final de cada mês, a oportu­
nidade, repito, de adquirir gêneros indispensáveis para 

__ não morrer de fome adiantadamente. 

O Sr. Virgllio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HELVlD~O NUNES -Pois não, eminente Se­
nador Virgílio Tãvora. Ouço o parte de V, Ex• 

O Sr. Virgnio Távora -Cuidamos nós ser da mais 
oportuna essa advertência que, ao mesmo tempo, ê um 
apelo que V. Ex• faz às autoridades federais. Assombra­
nos a ligeireza com que é apreciada a situação nordestina 
e um simples despencar de_ chuvas, como se chuva repre­
sentasse cair arroz, feijão e os gêneros alimentícios neces­
sários à sobrevivência, fizesse a determinação de que já 
tínhamos um grande inverno e que não se precisaria, de 
man~-ra n_e_nhUma, mais a assistência que, até então, ti~ 
nha sido dada, persistir. Esta não é uma apreciação pri­
mária, é mais do que primária, talvez raiando a imbecili­
dade que nós vimos, inclusive, exposta por pessoas do 
mais alto jaez intele_ctual. Querem conhecer o Nordeste, 
vão ao Ceará, ao Piauí, ao Rio Grande do Norte mas 
não às suas capitais. Vão, para citar só três Estados, vão 
às _zonas flageladas, vão ver o que é sofrimento, o que é 
se passar 3, 4, 5 anos sem ver aquelas necessidades mhii­
mas de água e de alimento serem satisfeitas. Depois, po­
deOJ fa_lar alguma coisa sobre seca. 

O SR. HELV(DJO NUNES- Muito obrigado à lúci­
da participação de V. Ex•, Senador Virgílio Távora, ho­
mem que conhece o Nordeste melhor do que qualquer 
um e que tem autoridade, portanto, para falar em seu 
nome e pedir para os seus problemasA _ 

Em _\.':erdade, há, neste País, como que uma campanha, 
uma mobilização, no sentido_de minimizar os efeitos da 
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seca. Basta, comn lembrou o eminente Senador Virgítio 
Távora, que caia uma chuva num Estado nordestino 
para que seja transmitida à opinião pública, a certeza de 
que todos os problemas daquela área estão_ resolvidos 
porque houve aquela precipitação pluviométrica, quan­
do, na verdade o_bom_s_enso indica que são necessãrios 
pelo menos três meses de.chuvas con~ecutivas para que 
seja_ possível a colheita..Mas, o poder de irradiaÇão da­
queles que proc_uram, a todo custo, suspender, por mais 
insignificantes que sejam, as aJudãs dirigidaS- ao Nordes­
te é uma coisa impressionante- espalha-Se com uma ra­
pidez terrível, ao passo que as providências, que as medi­
das para o combate, para a erradicação do mal, andam 
certamente, a passo de cágado. 

O Sr. João Lobo - Permite V,_ Ex• um aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Pois não, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Hclvfdio Nunes, estou 
acompanhi.mdo o pronunciamento de V. Ex•, sensato, 
bem calcado,_dentro_da realidade, como, aliás, são todos 
os pronunciamentos que V. Ex• costuma fazer ... 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito Obrigado. 

O Sr. João Lobo- •.. e_ quero juntar o meu apelo, a 
minha v_oz, ao reclamo que V. Ex• traz para o conheci­
mento desta Casa e da Nação. Realmente, é impressio­
nante a velocidade com que se s.ustam, se param, se cor­
tam, os. programas de ajuda que trabalhosamente foram 
montados para acudir às necessidades mais trágicas e pe­
nosas do Nordeste, do_ semi-árido do_Nordeste .. No en­
tanto, como V. Ex__' bem enfatiz.a, citando as palavras do 
Senador Virgílio Távora, basta que apareçam mormaços 
e algumas chuvas para que os minimizadores da situação 
do Nordeste, homens que não conhecem o_que é o verda­
deiro sofrimento de uma terra que passa cinco anos sem 
ver os seus rios e riachos corterem, as suãs mataS -rever­
descerem, sem ver tudo isso, bastã que apareça qualQuer 
sinal de chuva, para que os donos da verdade, que os __ do­
nos_dos esquemas sustem todas essas providências. QUe-­
ria também juntar um dado ao_ discurso de V. Ex•: o 
Banco do Brasil e os bancos oficiais não têm dinheiro 
para: o custeío agrícola da nossa região, pelo menos da 
nossa região, pelo men-Os do nosso Estado: daS nossas ci­
dades que tão bem conhecemos, tanto cu como V. Ex• 
Alguns lavradores fizeram o custeio que pargu na pri­
meira prestação: não há mais recursos para pagamento 
das prestações seguintes. Muitas agências ficaram cheias 
de pleiteantes de custeios, míseros e magros custeios, 
normalmente em torno de cem mil cruzeiros, cinqüenta 
mil cruzeiros, sessenta mil cruzeiros. Nunca vai além dis­
so o custeio daquela pobre gente. Pois bem, nem para es­
sas ínfimas quantidades o Banco-do Brasil tinha mais re­
cursos, e foram sustados os custeios. E, como se isso não 
bastasse, o também tão sofridO Comércio e a indústria de 
todo o Piaui, de toda aquela nossa região, que estã.varri­
apenas reutilizando os recursos fornecidos pelas agên­
cias, não estão podendo mais fazer essas reutilizaÇões._ 
Neste mês--de fevereiro, o Banco do Brasil retirou das 
reutilizações que deveriam ser feitas no mês de (evereiro 
- não forãm -reCursoS novos - a Direção-gerai retirou 
700 milhões de cruzeiros do comércio e da indústria. En­
tão, aquela meta, aquele sonho que nós tínhamos de con­
seguir para o Piauí 0,7% dos recursos usados tlo Banco 
do Brasil em todo o Brasil, já está baixando para 0,5%. 
Essa ê a quantidade de ajuda que os Estados nordesti­
nos, tão sem estrutura e tão sofridos recebem neste mo­
mento crucial do seu desenvolimento. Eram esSas as Pa­
lavras que eu queria juntar ao_ brilhan"te discurso ae v-: 
Ex• -

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a partici­
pação de V. Ex•, eminente Senador João Lobo, porque o 
depoimento de V. Ex• é particularmente importante nes-
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ta hora de sofrimento do nosso Estado. Acredito que ao 
referir-se à situação Criada pelo Banco do Brasil,_ que sus­
pendeu os recursos destinados a custeio em nosso Esta­
do, V. Ex~ es1eja padecendo daquele mesmo compromis­
so que eu experimento e que sofro neste instante. __ Há 
mais de mês, no interior do Piauí, recebia um telefonema 
de uma autoridade deste País, ligada ao setor de crédíto, 
e que ped-ia a ajuda, a colaboração da Bancada Federal; 
no sentido de que a alta direção do Banc_o _do Brasil 
transferisse. os reCursos necesSários a fim de que a segun-

- da parcela dos contratos de custeio pudesse s_er paga. 
IstO significa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a 

instituição mais séria deste País, o maior banco agrícola 
do mundo, que é_ o Banco do Brasil, assinou uril contrato 
com dezenas, _centenas e milhares, de pequenos agricul­
tor!!s, como bem disse o nobre Senador João Lobu, em 
média, na ordem de JOO mil cruzeiros, e não estava o 
Banco __ do Brasil em condições de honrar o pagamento da 
segunda parcela d~sse cõ-flirato. . 

O Sr. LUiZ CaValcante- Permite V. Ex• um aparté? 

-O SR. HELVIDIO NUNES-- Concedo" O aparte! ao 
eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuiJ. Ca"alcante- No~re Senador Hetvídio Nu­
nes, como sempre faço, estava aqui revendo O- "meu ca­
derninho de pensamentos, de frases e de versinhos dos 
outros. Comecei da última página, a !45, e fui regredin­
dO, regredindo, enq u3nto V.o Ex' e os-cOlegâs [alavam. 
Com o ouvido lá e os olhos aqui, cheguei à primeira pá­
ginu e ao primeiro pensamento, que é este, de Machado 
de Assis: "Suportamos com muita paciência a fome 
alhda." Acho que podemos parafrasear Machado de As­
sis e dizer: O brasil restante suporta com muita paciêilcia 
a fome dos nordestinos. Muito Obrigado! 

O SR. flELVIDIO NUNES - Eminente Senador 
Luiz Cavalcante, agradeço a colaboração de V. Ex•. sem­
pre precisa em to_das as ocasiões ... 

O Sr. Luiz Cavalcante - Obrigado. 

6 SR.. HELVIDIO NUNES- ... e:agora coni a ajud_a 
de um dos mairoes pensadores deste Pafs, que foi Ma­
chadO de Assis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores., cerca de quatro sema­
nas atrás ocorreu um fato inusitado na minha vida públi­
ca . .t que, visítando a Cidade- de -Pio IX, que_ extrema 
com o Estado do Senador Virgílio Távora, recebi um pe­
dido que me_deíxou apreensivo. Nós políticos recebemos 
toda a sorte_de solicitações, mas esta foi a primeira da 
minha vida; as forças políticas de Pio IX reunidas, o co­
mando político municipal reunido para solicitar a minha 
interferência ju-nto ao Comando 'do 39-Batalhão de Eii8e­
nhari<i e Construção, stidiado em_ Picos, para que, a Par­
tir do dia seguinte, não fosse mais peúnitída a retirada 
d'água da __ açude público de Pio IX, construído pelo 
DNOCS em 1950. 

A população de Pio IX pleiteou e exigiu -já que a 
partir do próximo mês de junho aquela água, se não caís­
se chuva na região, ficaria imprestável -, a população 

·de Pio IX, numa medida defensiva, numa medida legiti­
mamente defensiva, fez apelo à representação política 
para impedir que o 39 Batalhão de Engenharia e Cons­
trUção permanecesse retirando_ água daqude açude. 

Pois bem, Sr. {'residente e Srs. Senadores, na região de_ 
Pio IX, que compreende também os Municipios de 
Fronteiras, São Jutião, Paulistana, Padre Marcos, Jai­
cós, Simões, ainda não choveu e algumas vozes do Mi­
nistério do-Interior anunciam que a partir do fim deste 
mês- no mais tardar em meados_do próximo- as fren­
tes de serviço serão suspensas. Suspensas por que, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores? Impõe-se que a ajuda seja 
ampliada, seja aumentada, que, em vez de CrS 15.300,00 
(quinze mil e trezentos cruzeiros), aquela população ·de 
necessitados passe a PfifCCber 40, 50 ou 60 mil cruzeiros, 

Março de 1984 

e não se suspender as fremes de serviço, porque sua sus­
pensão neste instante é a decretução antecipada da morte 
de dezenas, centenas, talvez de milhares de pessoas. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Tem V. Ex• o aparte, 
eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Helvfdio 
Nunes, V. Ex• faz muito bem em focalizar o que repre­
senta de humilhante essa espórtula de quinze mil e pou­
cos _cruzeiros dada ao homem do Nordeste brãsileiro vi­
timado pela seca. Realmente, se outro pais, daria essa 
importância como uma espécie de seguro~desemprego, 
para que o cidadão ficasse em casa, não para obrigá-lo, a 
fazer, muitas vezes, uma viagem de léguas, a fim de tra­
balhar em obras que não vão ser permanentes, que ama· 
nhà se apagam, e o obrigam a um esforço e a uma despe­
sa desnecessârüt. Num País em que o salário mínimo ê de 
cinqüenta e tantos mil cruzeiros, pagar-se quinze mit cru­

-zeiros a um homem é dar uma esmola, é humilhá-lo prin-
cipalmente. Humilhá-lo, porque o obriga a um trabalho 
que não tem a remuneráçào que o próprio Governo con-­
sidera que é a mínima que o trabalhador deve receber. Se 
é considerado um tr"abajhador, deveria ter no mínimo a 
remuneração de um trabalhador que não tem especiali­
zaÇão. Ess<> importância de quinze mil cruzeiros é ridícu­
la e extingüir as fr~ntes de serviço nesta hora em que a 
seca continua a assolar todo o Nordeste brasileiro é real­
mente......, como V. Ex~ diz levar para a morte milhares de 
bfasi!eíios. V. Ex~ tem- absoluta razão. Como nordestino 

_ f_Om o umbigo plantado na .Bahia, onde, graças a Deus, 
espero também conservar os meus ossos, como nordesti­
no acompanho o drama dos nossos irmãos que ali vivem 
e sofrem. 

O SR. HELVlDIO NUNES - Eminente Senador 
Ncison CarneirO, hâ muitos anos, nesta e na outra Casa 

-do Congi'esso Nacional, V. Ex• representa o RiO de Ja­
neiro. No entanto, V. Ex' jamais negou as suas origens, c 
no final do" seu_aparte reafirmou as suas raizes, e, através 
das palavras que pronunciou, p·oderia muito bem ter 
omitido a declaração de que pretende jogar os ossos 
onde <$lá entermdo o umbigo_, _ 

Viajei, eminente.Senadof Nelson .Carneiro, terça-feira 
passada, pelo Estado da Bahia. Entrei em Juazeiro, fui a 
Capim Grosso, fui a Rui Barbosa, fui a Seabra e pernoi­
tei_em Ibotirami. Vi a seca na região de Irecê, vi aquelas 
terras áridas, ressequidas, queimadas pelo sol abrasador. 
A situação da Bahia, pelo menos na parte que visitei, não 
é diferente da situação do Ceará, do Rio Grande do Nor­
te, da Paraíb_a e de grande parte do Piauí. 

Além das pífias medidas que já foram adotadas pelo 
Governo, é preciso que outras de médio e de grande por­
te sejam ordenadas pelo Governo Federal. 

Lamentavelm~nte, quando cot_neçamos a pensar que 
as coisas tendem a melhorar, de repente constatamos um 
retrocesso: aquilo que já parecia defasado, aquilo que já 
parecia ultrapassado passa a constituir motivo de rCíVin­
dicação. 

O Sr. Jut~y Magalhães - Permite-me V:Ex• um_ 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) (Fazendo 
soar a campainha) - Nobre Senador Helvídio Nunes, 
V .Ex• dispõe de 2 minutos para concluir o seu pronun­
ciamento. Lamento, mas o Regimento assim me obriga. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadOres, -cumpro a- determinação presidencial. 

Volto a formular um apelo não à sensibilidade, e sim 
ao bom senso. Não é possível que nas regiões em que 
ainda não choveu, não ê posslvel que nas regiões em que 
ainda se visllUllbra ~alquer possibilidade de safra, não ê 
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possível que nas áreas em que caíram duas chuvas ape­
nas, possa honestamente ser suspensa a emergência com 
que o_ Go_yerno FedCra( vem mascarando a sua ajuda aos 
nordestinos. 

É o apelo que neste instante formulo, não em nome do 
Nordeste, mas em nome do meu Estado, principalmente 
da parte mais sofiida, mais castigada pela falta de chu­
vas, o leste do Estado, a região limítrofe da Bahia, de 
Pernambuco e do Cearã, a fim de que, enquanto não 
houver certeza de safra, enquanto o sofredor sertanejo 
não tiver a segurança de colheita, a mísera ajuda dada 
pelo Governo Federal não seja suspensa, p-or-que ela não 
!ljuda a viver, mas, inegavelmente, ela ajuda a vegetar. 
(Muito bem!Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nob,re Senador Nelson Carneiro, como 
Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ, Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Breves scrão'as considerações que farei nesta oportuw 
nidade. 

Velho parlamentar, recordava hâ pouco que raros 
anos se podem assemelhar, na vida política, a este arigusw 
tiado ano de 1984. Quanto me lembro, só dois a ele se 
podem equiparar: o-anO de 1961; qu"ãndo o Presidente da 
República renunciou ineSperadamente à alta maglstratu­
ra que lhe fora conferida pela grande maioriã do eleitõ­
rado brasileiro: e o ano de 1964, em que a Nação viVeu 
os acontecimentos que desaguaram na Revolução de 31 
de Março, vitoriosa em l'>' de abril, com as graves cons_e­
qíiências das cassações de mandatos parlamentares, sus-
pensão de direito pofítícOs-,-etC. ·-

Este ano de 1984,-Sr. Presidente, é, supreendentemen­
te, um ano cheio de perspectivas, qu-e, Deus permita, se 
dissolvam naquilo que o nobre Senador Helvfdio Nunes, 
hú pouco, lembrava - no bom senso dos homens públi­
cos. 

Em 1961, quando da renúncia do Presidente Jânio 
Quadros, tomei a iniciativa -de consultar os líderes políti­
co-s para tornar vitoriosa uma emenda "à moda da Ca­
sa", para solucionar o problema instituCional, procurei o 
Presidente Ranieri Mazzilli, depois de ter consult8.do -os 
líderes Amaral Peixoto, San Tiago Oanta"S, HerõCrf Le­
vy, Raul PiHa e Munhoz da Rocha, e ao anunciar ao en­
tão Presidente que iria tomar aquela iniciativa, S. Ex~ me 
disse da sua satisfaÇão, mas também da sua convicção de 
que qualquer tentativa não seria vitoriosa. Respondi-lhe, 
então, que a nós polítiCos -cabe dar solução aos proble­
mas políticos. se essa- solu-ção nã-o for aCeita pai outras 
forças, já teríànios Cumprido nossO dever. - ---

Felizmente se fez alguma coisa, que só -fõi desfeita pe­
los que sonharam restabelecer às pressas um presidencia­
lismo que naquele momento não era possíveL 

Sr. Presidente, o que vejo hoje é a mesma apreensão. 
Parece que -estamos todos engajados num cabo-de­
guerra, em que cada qual puxa para seu lado para ver 
qual a parte que vence, quando o que é necessário é cjue­
todos unam esforços em busca de uma solução. 

O dia 25 de ãbril deve-ser Uma data decisiva na história 
política do BrasiL 

Vejo, e aí o meu breve cOmeô.tário,jã Vejo que, ao lado 
da rumo rosa emenda Dante de Oliveira, de que devo ser 
um dos signatários, surgeiri-outras emendas, e várias ou-­
tras. Leio _que o Comítê Pró-Diretas do PDS elãbora 
uma emenda alternativa, que, compreendendo, como eu 
anunciava em artigos publicados no Correio Braziliense 
há três meses, que aquele riacho das eleições diretas aca­
baria se transformando num oceano, como afinal se 
transformou; leiO que o GoVerno tornou-se sensível a 
idéia. E, pelo que c_onsta nos jornais, por iniciativa do 
Ministro Leitão de Abreu, com a cOlaboração dos Lide~ 
res Aloysio Chaves e Nelson Marchezan e do Presidente 
José Sarney, os primeiros entendimentos estão sendo fei­
tos, e consultas estão sendo realizadas para que se diga se 
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ãntes ou depois da votação da Emendã Dante de Olivei­
ia Cleve ser aprecia-da a sugestão oficia[ 

Mas, tenho acompanhado cuidadosamente, as notí­
ciaS sobre essas emendas, o que corilerão elas, e, com 
surpresa, vejo que nenhuma fala num ponto importantís­
simo para a institucionalização nacional; nenhuma de­
las, pelo que sei, trata da fixação da data da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Evidentemente que não haverâ nenhum desprestigio, 
ao contrário, esta é a oportunidade, corri a devída ante­
cedência, de se concluir nessa emenda que se redigir e se 
tornar vitoriosa um item declarando, por exemplo, que 
no dia (9 de março do ano de 1987 se instalarâ a As­
sembléia Nacional Constltuinte, que dará a este País um 
estatuto digno das suas tradições, dQ_seu renome e do seu 
futuro. Aí já estarão presentes 69 Senadores eleitos dire­
tamente pelo povo e uma Câmara dos Deputados intei­
ramente renovada. 

De modo que essa é uma afirmação que deve constar, 
desde logo, na emenda que se fizer, dessa emenda que só 
deve resultar de um consenso, eis que nenhum grupo pa­
rece_ter dois terços para torná-la vitoriosa. Creio ser pre­
ciso dizer, desde logo, que os eleitos em 1986 começarão 
a sua atividade como membros de uina Assembléia Na­
cional Constituinte, sem préjuízo de sua furiçãO legislati­
va, para que não se abra. a possibilidade de, ao mesmo 
tempo em que os legisladores elaboram a Constituição, o 
Poder Executivo baixar decretos-leis dispondo sobre ma­
téria ordinária. 

O _Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Virgi1io Támra- ... não se esqueça dos seus co­
legas que aqui ficarão no Senado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Bom, mas todos são 
eleitos pelo povo. 

O Sr. Virgílio Távora- Apenas um pequeno detalhe. 
V. Ex• está-se referindo àqueles eleitos em 86. Não tendo_ 
o prazer de sermos eleitos, no futuro, em 1986, tívemos o 
prazer de conseguir, através do voto popular, o mandato 
de Se.nador em 1982. faça o adminículo que vai bem. 

6-SR. NELSON cARNEIRO-_ A minha referêrlcfa 
--V. Ex• ê bastante inteligente - f pai~Cex.cluir exata­
mente as críticas injustas que se fazem_a alguns colegas, 
eteitos de acordo com _a legislaçãO Vigente, aliás, viS:ente 
.em vários países do mundo. Agora mesmo, vimos na Ar­
gentina on~e todos os Senadores foram eleitos pelas as­
sem.bf~iãS -legislativas. OcorreU atb que~ em -determióida 

- assenibléia, hou~~ empate de 15 peronist-as e 15 radicais, 
então, forain eleitos dois, um de cada PartidO-. O fato de 
serem eleitos, pelo voto indireto, para o Senado, não é 
nenhuma novidade na História -do DireitO Constitucio­
nal, nem diminui os assim ·escolhidos. 

Em 1986, V. Ex• estará. aqui, se não tiver outro poSto 
mais elevado, coisa que nós gostaríamos de ver e de 
aplaudir. Em "t986, serão- eleitos 2/3 do Senado e se so­
marão ao terço eleito em 1982. Serão 69 Senadores eleiw 
tos diretamente pelo voto popular;- Que com os 479-eleiw 
tos para a Câmara dos Deputados, comporão o Con­
gresso N acionai, a ser empossado a !9 de março de 19-87. 
Qualquer emenda constitucional que se aprove, quando 
se vencer este cabo de gUerra em que estamos empenha­
dos até .25 de abril, deve incluir, desde logo, tal dispositi­
vo, para que não se deixe para fazer isso na vêspera, 
como tem acontecido em quase toda a legislação brasilei­
ra; dois ou três meses ante.S, é que se delibe-ra C-Sobre aS 
cofs-as mais graves.- SCrá bOni dizer logo Que o futuro 
Congresso terá poderes conStituintes, para elaborar uma 
nova Constituição.--Este é_o ponto que não tenho visto 
ser referido em nenhuma dessas emendas anunciadas. 

E só esta, Sr. Presidente, a intervenção que eu gostaria 
de fazer, nesta oportunidade, fazendo um apelo aos qu-e 
redigem emendas, e subemendas, para que. incluam esse 
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texto, que representa uma aspiração do povo brasileiro, 
afiãs, não uma aspiração de hoje, mas uma aspiração dos 
que acompanham a vida institucional brasileira, dos que 
acompanham a tradição constitucionalista do Brasil, que 
não pode continuar vendo vigorar, neste País de 130 mi­
lhões de habitantes, uma emenda constitucional outor­
gada, expressamente, por 3 Chefes Militares. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• continua, coin a sua 
bondade, a permitir-me mais uma achega ao seu primo­
roso discurso?_ 

O SR. NELSON CARNEIRO ~Com o maiOr pra­
zer. 

O Sr. Virgílio Távora- Também não temoS oüvido 
dos autores de tantas emendas e subemendas que por aí 
exístem, uma referência ã um fato" pequenino, a um 
p_re_!i!lll?_ulo da Constituição, Desde agora, nada impede 
que seja reformado o preâmbulo da Constituiçãó, POr­
que a Cãrta outorgada o foi por uma Junta Militar. 
Poder~se-ía colocar, como nas demais constituições do 
mundo, que "O povo brasileiro, reunido ... " 

O SR. NELSON CARNEIRO --Exatamente porque 
- não foi o povo brasileiro que se reuniu para outorgar a 

referida Carta. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas ele está reunido na Câ­
mara dos Deputados e no Senado Federal para definir­
essas modificações a que V. Ex~ está aludindo. Portanto, 
pode muito mais fazer outra ... 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. José Fragelli - Eu já tive __ oportunidade de f a~ 
zer, se não me engano, dois pronunciamentos dizendo 
que, a meu ver, o que interessa à Nação é ter uma nova 
Constituição, e se- isso pudesse ser este ano ou no ano 
que vem, melhor ainda. Em primeiro lugar, eu lembrava 
a tradição brasileira de que sempre tem sido nomeada 
uma comiss~o para elaborar um anteprojeto de Constiw 
tuição. Assim foi em 1891 e em 1934. O Sr. Getúlio Var­
gas, que era ditador, nomeou uma comissão, da qual fa­
zia Parte-até o Sr. João Mangabeira, um seu- figadal Ad­
versário político, mas que ele incluiu na comissâo de an­
teprojeto da Constituição, mostrando elevação política. 
Isso, a meu ver, eu lembrava que deveria ser f~ito: Fran­
camente, acho que até este Congresso poderia ter pode­
res constituintes, poderiam ser dados poderes constituin­
-tes a este Cangfesso. A questão puramente formal de ser 
eleita uma constituinte, Coin essa finalidade específica 
de fazer uma Constituição, ou serem concedidos poderes 
constituintes ao Congresso Nacional, acho que é uma 
questão secundâria, diante do interesse nacional muito 
maior de ter, desde logo, uma ConstituiçãO. E eu lembra­
va um exemplo, se V. Ex• me permite, da Con-stituição 
francesa de_ 18_75,_ V. Ex• sabe que ela não foi feita por 
uma constituinte, até uma parte daquela constituição foi 
votada comq lei ordinária. Tratava-se, além de tudo, de 
uma assembléiã legislativa em que Predominavam os 
realistas e não os republican-os._ E essa assembléia, predo­
minantemente realista, fez a Con-stituição francesa que 
mais tempo durou na História daquele País. De forma 
que a questão formal para mim, de ser eleita uma Consti­
tuinte com essã atribuição específica Ou-serem dados po­
deres constituintes para mim, me permitam dizer, apesar 
de eu ser também advogado, e nós sempre somos presos 
àS formalidades Jurídicas, é secundária. O que interessa- a 
este País é ter uma nova Constituição: Essa Constituição 

-que está aí não é nem sequer uma colcha de retalho. E. 
um pano tão deteriorado que não admite mais nem 
emenda porque, quando se quiser emendar, ele rasga. De 
sorte que o que realmente interessa a este País, se o Sr. 
Presidente da República quisesse realmente deixar o seu 
nome como democrata - e eu não dou esse valor que 
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dão a S. Ex• da abet::tura"democrática, e já apres_entei 
várias razões por que não lhC dou, que não yêm apelo 
discutir agora - S. Ex~ poderia apresentar-se aí sim, 
como bom democrata, se fizesse, pelo menos isso, no­
mear uma Comissão_ para elaborar o ante-projelo d~ 
ConstituiçãO, e estabelecess_e, como bem diz V. Ex•, uma 
data para este mesm_o Congresso votar essa Consti­
tuição. 

O SR,_NELSON_CARNElR,O._~ V. Ex~ cita o exem.:-­
plo da França, mas temos fato recente_, no Brasil. Em 
1967, foi o Congresso qUe votou a Constituição sugerida 
pelo Presidente Castelo BrancO. o-próprio CongresSO é 
que votou. É notóri_o que há uni ambiente generalizado 
em favor de uma assembléia nacfonal constituinte, mas 
criar uma assembléia nacional constituinte, ao lado do 
parlamento que existe, seria realmente um exagero. De 
modo_que o novo Congresso, a ser eleito _em 1986, teria, 
como primeira função, a de aprovar uma nova Constí­
tuiçào, sem prejuíz-O dC, ao mesmo tempo, exercer, como 
tem acontecido em_ oulto_s_ países, a função legislativa. 
Agora, aceitar a sugestão do nobre Senador Virgílio Tá­
vora, que é retirar, modificar os outorgantes da Carta -
Constitucional, transferindo para o povo, me parece não 
ter cabimento. 

O Sr. Virgílio Távora- Agora Quem vai outorgar -é -o 
povo, através dos seus representantes, essas modifi­
cações. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Numa nova Co_nsti­
tuição. 

De qualquer fornia, Sr. Presidente, o que eu quero 
acentuar, seja agora, seja em 1987, como eu defendo, o 
que é preciso é que nessa emenda Constitucional que se 
discute, se fixe uma data, para a realização de uma As­
sembléia Nacional Constituinte, 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte 
ao nobre Senador josé Ignácio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- O meu aparte se divide 
em dois pontos, O primeiro é para discordar, respeitosa­
mente, da colocação do nobre Senador Virgílio Tãvora, 
porque, como bem entendeu o nobre Senador_]g_sÇ Fra:_ 
gelU, a Constituição" não suporta emenda nenhuma, por­
que é um tecido roto, vem se agüentando não se sabe co­
mo, e, portanto, ela tem de ser substituída por uma nova 
Carta. Então, eu não vejo o pOiquê se se mexer no seu 
preâmbulo, inclusive para mascarar a origem da Consti~­
tuição. Quer dizer, realmente ela é uma carta outorgada 
num período e:rc.cepcional, que estã tendo um desdobra­
mento hoje, em que nós caminhamos numa senda qUe se 
destina à normalidade absoluta do País, Mas, nós não te­
mos essa normalidade e tanto não temos que a Consti­
tuição está a1 e deve ficar com esse preâmbulo até que ela 
seja totalmente substituída por uma nova carta, Coin re­
lação à colocação do __ n_obre _ Se_nador. José F ragelti, eu 
também, com muito respeito, disc_or9o do meu compa­
nheiro de partido, numa discordância muh(l carinhosa, 
em face da_ admiração profunda que eu nutro por S. Ex• 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado! 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Nós não temos como 
nos investir da condição de constituinte, como titulares 
que somos de um Poder ConstitUfil"(i-Oerivado. Veja V.­
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fa~endo 
soar a campainha.) - Lembro ao aparteante que jâ se 
esgotou o tempo de que dispunha o nobre orador, 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Vou terminar. Temos 
um poder constituinte derivado, que nós é outorgado 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ~ 

pelo art. nQ 47 da Consti_tuição, nós temos um poder 
constituinte derivado cuja origem vai fincar~se num Solo 
de 1946. QUer-dizer, em 1946 é que estava o'poder consti­
tuinte originário. De 46 até agora, tudo o mais é dopo­
der constituinte derivado. E o. nosso, que é um poder 
c®stituinlc _ absolutfl.mente residual, o resíduo do resí­
du_o _do resíduo, nós não_ podemos nos arvorar à con­
dição de substituidores daqueles que, sem dúvida algu­
ma, poderlam, podem e deverão, efetivamente, represen­
tar a vontade do povo brasileiro, através da Assembléia 
Nacional Constituint~._Então, parece que só o poder 
constituinte originário, nascído da vontade do povo ma­
nifestada agora, é que irá produzir uma carta nova _com 
~ndições de legitimidade e com condições de expressar, 
suficientemente, o quadro s_ocial, político e _econômico 

-do Brasil de hoje. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•, mas devo concluir, atendendo à advertência da Me­
sa. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Quero co­
municar a V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O_SR. NELSON CARNEIRO- Vou ouvir apenas o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Vê V. Ex•, nobre Senador, 
como nãO se entende a ilustre Oposição até riâs-detalhes 
mais insignificantes. POr que se bate ela, há tanto tempo, 
peta· ·ap_rova_ção de ·uma effierid"a? O que nós ouVimos 
aqui é que aConstituiçào não suporta emendas por estar 
já não remendada, mas já o próprio pano esgarçado. Ou­
vimos falarem todos os Srs, mas por que é que ela se bate 
tanto para no dia 25 marcar as eleições diretas? Não é 
uma emenda? t. Dá mesma maneira ouvimos, não uma, 
mas duas ou três vezes, nesta e na outra Casa a reda~ 
mação de que o preâmbulo tinha passado de moda, que 
já não era mais a mesma Cõllstituição, que esta Consti­
tulção estava sustentadajustamen_te_pela vontade1 embo­
ra deturpada, dos representantes do povo. É só consultar 
os Anais da Câmara dos Deputados. Já que estão fazen­
do emendas à Constituição, que se faça mais esta. Eraril 
estas as explicações que queríamos dar a V. Ex•, mais 
uma vez frisando: ou acham que a Constituição e.Stã em 
con_~ições de receber emendas, ou não vemos por que, 
dentro de uma dialética pura, se defender a emenda Dan­
te de Oliveira ou outra qualquer a essa Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Q Nobre Senador 
Virgf!ío Távora é do Ceará, sabe o milagre das rendeiras 
e, portanto, neste pano que é a atual Constituição, a ins­
piração cearense há de ajudar a fazer mais um bordado, 
através da aprovação de emenda que, no dia 25 de abril, 
Solucione o impasse em que vive o mundo político brasi- _ 
!eira, tranquilize a Nação e ponha fim a esse lamentável 
'"cabo de guerra" em que_ se parece empenhar as forças 
partidãrias. Era o que eu tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito Bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORESc 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Ro­
riz_- Galvào M_odesto- Odacir Soares- Gabriel Her­
mes - João Castelo - José Sarney - Alberto Silva -
Carlos Alberto- Guilherme Palmeira---:- Albano Fran­
co- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Murilo Bada­
ró - Alfredo Campos - Mauro Borges - Saldanha 
Derzi- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !9-
Secretário. 

Março de 1984 

E lido o seguinte 

PROJETO _DE LEI DO SENADO N9 11, DE 1984 

Altera a redação do art. 11 da vigente Consoli~­
daçào das Leis do Trabalho, compatibilizando o pra~ 
zo prescriciõnal de direitos do diploma consolidado 
c_om o da Lei nQ 5.889, de _8 de junho de 1973. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. t ~ O art. ll da Consolídaçào das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. tI. Somente ocorrerá prescrição dos di­
reitos assegurados por esta Consolidação após_de­
corridos dois anos de cessação do contrato de traba­
lho." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pul;llicação. 

Art. 3~ Revogam~se as disposições em contrário. 

-Justificação 

Não se justifica, sob nenhum aspecto, o tratamento di­
cotômico resultante do disposto no art. li da CLT e no 
art. 10 da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, esta esta­
tuindo noiritas- reguladoras do trabalho rural, mas esta­
belecendo, quanto à questão do prazo de prescrição dos 
direitos. 

"que essa só ocorrerá após dois anos de cessação 
do contrato de trabalho". 

Or<.!., .o _arL 11, CLT, cuja interpretação nem sempre 
póde ser pacífica fala em dois anos, mas não estabelece o 
ponto inicial de tal contagem, de sorte que o entendi­
mento predominante, sempre em prejuízo dos trabalha­
dores, é o que deve o prazo ser contado a partir de quan­
do o direito era exigível. 

Há muito tempo que os trabalhadores lutam pela uni­
formização do prazo prescricional de direitos trabalhis-
tas, devendo ser tomado como parâmetro, naturalmente, 
aquela solução que lhes é mais favorável e que é a do art. 
10 da Lei nY 5.889(73. Por isto que,_em atenção à solici­
tação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jaboti­
ca.P<!l, SP, estamos propondo a presente modificação na 
CLT. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1984, -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova ã consolidação das Leis do Trabalho 

Art. I I. Não havendo disposição especial em con­
trário nesta Consolidação, prescreve em dois anos o di­
reito de pleitear a reparação de qualquer ato infringente 
de dispositivo nela contido. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Ju.stiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- o-projeto 
lido será publicado e remetido âs_ comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

~REQUERIMENTO N• 2, DE 1984 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, requeremos que o tempo destinado aos 
oradores de Expediente da Sessão do dia 23 de abril pró­
ximo seja destinado à comemoração, por esta Casa do 
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Congresso, do "Cinquentená.fio da morte do ex~ 

parlamentur e ex-ministro João Pandiã Calógeras. 
Sala das Sessões, 12 de março de 1984. - Alfredo 

Campos- Lomanto Júnior- Fábio Lucena- Nelson 
Carneiro - José Fragelli - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com o art. 279, § [Y, do Regimento Interno, este requeri­
mento serâ objeto de deliberação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se _à _ 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno_único, do Projeto de Lei da 

Câmara n~' I, de 1981 (n~' 865/79, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas escolas de qual­
quer nível, aos serviôores que especiflca, tendO-

PARECERES, sob n~'s 286, de J9K1, 414-e-4!5, 
de !982, das COqússõCS:--

- de Educação e Cultura- !»pronunciamento: 
favorável ao projeto, com Emenda n>' 1-CEC que 
apresenta; 29 pronunciamento: favoráVel à Emenda 
n'~ 2, de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, favorável ao projeto 
e contrário às Emendas n"9s 1, da Comissão de Edu­
cação e Cultura, e 2, Plenário. 

A matéria constou da Ordem do_ Dia de 16 de no­
vembro de !983, tendo a votação adiada, a requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessàQ, 

Em votação o projCto, sem prcfllfzõs das emendas, em 
turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Rcjeitrido. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as ~mendas. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Dcput::~dos. 
É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• I, DE 1981 
(N9 865(79, na Casa de origem) 

Assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível, 
aos servidores que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica ass-egür8.da aos funcionários ou servído­

res de sociedades de economia mista, fundações e empre­
sas públicas, e aos seus:-dependentes, quando transferi­
dos, a matricula, independentemente de vagas, nas esco­
las de qualquer nivel existente na cidade em que fixarem 
domicílio por força de transferência. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor---na data de sUa­
publicação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (LOffiantO Júnior)- Item 2: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA. CÂMARA 
N• 131, DE [981 

(n9 3.193/81, na Casa de origem) 

Modifica a redação dos art. 42 e do inciso XXIX 
do art. 89, da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966 
- Código Nacional de Trânsito. 

O Congre.ssú_N::~cional decreta: 
Art. I~' O art. 42 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 

de 1966- Código Nacional de Trânsito- passa a ter a 
seguinte redação: 

''Art. 42. O.s Yeículos de aluguel, destinados ao 
transporte de passageiros, ficarão subordinados ao 
regulamento baix::~do pela autoridade local obedeci­
das -~s seguintes condiçõ~s: 

_ I- nos municípios com população superior a 
100.000 (cem mll) habitantes s_erá adotado, exclusi­
vamente, o taxíme~ro como forma de cobrança do 
sen:iço prestado. 

,·; • ' ' ' ;·,-; ,----; .--. • •; .--•• ·, • • • ' • r. • • • • • • ,-. • • • • • • -

II -nas ci_dades com população superior a 
50.000 (cinqaenta mil) habit::~nles, _serão adotados 
motores movidos a álcool ou a gás liquefeito de pe­
tróleo - GLP. 

§ !9 Os veiculas licenciados e que sejam movi­
dos a gasolina terão prazo de i (um ) ano para se 
aduptarcm às novas exíg~ncia5: legais. 

§ 29 Os veículos de _que trata o parágmfo ante­
rior ficarão ísCntos do pagamentO de quaisquer im· 
postos, taxas ou tarifas durantes os 3 (três) anos que 
se seguirem a-entrada em vigor desta lei, desde que 
efetiv_amcnte comprovem haver realizado a trans~ 
formação exigiOU pera--íeí.'' 

Art. 2~> Fica alterado o inciso XXIX do art. 89 da 
Lei n'~ 5.108, da 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito- modifiCado pela Lei n9 5.693, de 16 
de agosto de 1971, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 89. 
XXIX- Efetuar o transporte remunerado, sal­

vo em casos -de força maior e com perrriissão da au­
-toridade competente: 

a) quando o veículo não for devidamente licen­
ciado. 

Penalidade: Grupo- t e apreensão do veículo e da 
Carteira de Habilitação; 

b) quando o ve(culo de aluguel destinado ao 
transporte individual de passageiros, embora licen~ 
ci;J.dó em cidade com mais de 50.000 (cinqüenta mil) 
habitantes, não possuir motor movido a álcool ou 
gás liquefeito de petróleo - GLP. 

Pen::~lid::~de: Grupo 3 e retenção do veículo para 
regularização." Votação, em turno único, do Projeto âe Lei da 

Câmara n9 131, de 1981 (n'~ 3.193/80, na CaSa de 
origem)~-que nlo'diflCaoitrCaã~ÇàO dO ai[42edo inci- ---­
so XXIX do art. 89,_da Lei n9 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito, 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará a presente 
L~i_ dentro_ ~e 60 (se~senta) dias a contar de sua publi-
cação. 

tendo 
PARECERES FAVORÃYEJS, sob n•s 85;! e 

853_, _de 1983, das Comfssõ_es;_ 
-de Constituiçio e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públi-

c as. 

A matéria constou da OrdCm do_ Dia de 16 de no­
vembro de 1983, tendo a votaçãO adiada, a requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam· permaneçam Sé[Ú~-

dos. (Pausa.) · 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

-Art. 59 -Ifevog::~m-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 103, de l982 (n~" 137/79, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 2~ da Lei n9 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, que criou o Fundo.de A,poio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, e o art .. 39 do 
Decreto-lei n9 594, de 27 de maio-de 1969, que ínsti­
tuiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES, sob n9S 850 e 851, de 1983, das 
Comissões: 

-de Educação e Cultura, favorável. 
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-de Finan~;as, favorável, como Yoto vencido do 
Senador José Lins. 

A m:.ttéria constou da Ordem do Dia de 16 de no­
vembro de 1983, tend0 a votução adiada, a requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que 0 aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A mátéria vai ao Afquívõ, feita a devida comunicação 

à Câmara do!:i Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEJ DA CÀMARA 
N9 -103, DE 1982 

(n>' 137/79, na Casa de origem) 

Altera o art. 2>' da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro 
de 1974, que criou o Fundo de Apoio ao Desenvohl­
mcnto Social - FAS, e o art. J9 do Decreto-lei n9 
594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria 
ESpOrtiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 29 da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro 

de 1974, passa a vigorar com as seguintes alterações; 

''Art. 29 ........ _.,.,_., ....... ~··••••·-r 
1- a renda líqutda da Loteria Fede_ral e 90% 

(noventa por cento) da renda liquida da Lote_ria ES­
portiv:.t, na forma da legislação específica em vigor; 

............................ ·-· .• •.' ·-·-· . 
§ J9 10% (dez por cento) da renda líquida da 

Loteria Esportiva serão distribuídos aos municípios 
de origem da receita respectiva, para ã-pticações em 
programas e projetos de caráter social e de desen­
volvimento da educação física c do esporte am·a­
dor." 

Art. 2" O art. 39 do Decreto-lei n~> 594, de 27 de maio 
de 1969, passa a vigorar acrescido da seguinte dispo­
sição: 

"Art. ]9 

Parágrafo único. A terÇa parte do percentual de 
que trata a alínea b deste artigo será entregue aos 
municípios de origem da receita respectiva, para 
aplicaç~o em programas e projetos de caráter social 
e de desenvOlvimento da educação física ·e do espor­
te amador." 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publí­
ca_ção. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 4: 

VotaçãO, em turno único", do Projeto de Decreto 
LegislatiYo n9 15, de 1982 (n9 134/gz;-n-ã Cân1-ara 

- dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Cooperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29-defaneiro de 1981, ten­
do 

PARECERES, sob n9s 888, 889 c 890, de 1983, 
das -Comissões: 

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos 
de substitutív.el que apresen'ta; 

-de Constituição e Justiç_a, favofâvel ao substi­
tutivo da Comissão de Relações Exteriores; e 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto,_ 

A discussão da maténa foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 
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Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. Fica, portanto, prejudicado O projéto. 
A matéria irá à Comissão de RedaçàÕ a fiiri de ser re­

digido o' vencido para o turno supte:mentar. 

f! o seguinte o substitutivo aprovado 

Emenda n~' 1-CRE 
(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> FfCa-aprovado o Texto do Acordo Básico de 

Cooperação Científica i Tecnológica entre o Goverilo óa 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Cooperativista da Guiaila concluído em Georgetown, 
a 29 de janeiro de 1982. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que possam re­
sultar revisão do Acordo bem como aqueles que se desti~ 
nem a estabelecer programas e projetos específicos de 
cooperação,- ficam sUjeitOs à .aprova~ào do Coniresso 
Nacional. -

Art. 29 &te De..::reto Legislativo entra em vigor na 
data de sua pub!ic<tçào. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item S: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 120, de !981- Complementar, de aÜto­
ri:J do Senador Cur.ha Uma, que acrescenta disposi­
tivo à Lei Complementar n~" 26, de 11 de setembro 
de-1975, que unificou__ o PIS-PASEP, tendo 

PARECERES. sub n~ 858 e 859, de 1983, das Co-~ 
mi::.sôe'<>: 

-de ConMituiçào e Justiça, pela constitucionali­
Uw.Jc e juridicidaJe_; c 

- Je Finanç-as, favorável. 

A m,ltéria depende parn sua aprov:.~ção dos votos fa­
voráveis da maioria absoluta da composição da- Casa, 
nos termos regimentais. 

A votaçào será feita pelo processamento eletrônico. 
(Pausa.) 

A Presidência verifici.tndo a inexsitêncla de: quorum 
qualificado p.ara deliberaçãO,-em pfenário, ifá suspender 
a sessão por alguns minutos e fará acionar as campai­
nhas, para convocar ao plenário os Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa às ID horas, a sessão e reaberta às 16 
horas e lO minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)-- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a votação 
da matéria fica adiuda para a sessão seguinte. 

Em razão disso, os demais itens da pauta, constituídos 
dos Projeto de Resolução n~' 127/82:, Requerimentos n\)s 
852/83 e 876/83; c Projetos dCLci do Senado n9s 139/SÓ, 
280/80 e 21(83, em fase_de votação, dcíxã.m de ser sub­
metidos ao Plenário, ficando sua apreciação adiada para 
a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O Reque­
rimento nY 2, de 1984, lido no Expediente, será objeta de 
delibera~;ào em outra oportunidade, em virtude de falta 
de número para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Volta-se à 
lista de oradores.. 

Tem a palavra o eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Támra (PDS --CE.J- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

DIÃRIÕ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERRERA (PMDB - ES. 
Pronunci<t o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ~_ornai do Brasil na sua edição de on_tem, domimgo, 
na terceira página do 11' caderno, publica uma matéria 
s_ob o título: Candidatos do PDS buscam votos extras na 
oposição. e faz aquele periódico considerações sobre a 
discreta e até sigilosa ação de presidenciáveis vinculados 
ao PDS, Srs. Paulo Maluf, Aureliano Chaves, Mário 
Andreuzza e Marco Maciel, no sentido de capta~em ade­
sões junto uos partidos da Oposição. 

Fuz, aindã; várias considerações, cita vários nomes 
que estariam ligados, hoje, ao Deputado Paulo Matuf e 
ao Ministro Mário Andreazza. Em determinado segmen­
to da matéria, diz o seguinte: 

CANDIDATOS DO PDS BUSCAM 
VOTOS EXTRAS NA OPOSIÇÃO 

---13rasnia- Mesmo com 360 votos- mais da me­
tade do Colégio Eleitoral que fará o sucessor do 
Presidente João Figueiredo- o PDS poderá perder 
a eleição. Para isso, bastará que a Oposição vote 
unida num candidato e que, em favor deste, deslo­
-que 17 votos solidários do PDS. O raciocínio, de­
scm·olvido pelo Senador Marcondes Gadelha (PDS 
- PB), tem preocupado todos os presidenciáveis, os 
quais começam a descobrir o melhor remédio para 
esconjurar ·essa- possibilidade: conquistar votos na 
Oposü;iio. 

- Discreta e sigilosamente, faltando nove meses 
para -u- reUnião do Colégio Eleitoral, Paulo Maluf, 
Aureliano Chaves, Máfia Andreazza e Marco Ma­
ciel estão preocupados em garimpar votos entre os 

- J)artidos de oposição. Só o candidato do PDS pau~ 
lista comemora a mineração de 40 preciosas ade­
sões. Mais modesto, Andreazza brinda a garimpa­
gem de pelo menos-dez votos, entre os quais enfilei~ 
ra os depu H! dos petebistus Celso Peçanha e Francis­
co Sturdat. M:.uco Maciel já vê brilhar no fundo da 
sua bateia os votos peemedebistas dos Senadores 
José Fragelli e José Ignácio, e Aureliano Chaves en~ 
xerga sua chance de vitória no Colégio Eleitoral 
sobretudo na possibilidade de o PMDB não lançar 
candidato. 

Lista 

Cgnquistar votos oposicionistas, agora, não 
constitui qualquer precipitação porque "o Colégio 
EleitOral eStá imune-à fidelidade piutidária",lembra 
o Senador Fábio Lucena (PMDB- AM). Ele está 
convencido de que a Oposição de~idirá_ a_ disputa no 
Colégio Eleitoral, porque não acredita que o PDS 
chegue unido ao dia 15 de janeiro de 1985. 

O Senador Marcondes Gadelha, um dos coorde­
nadores da campanha de Mário Andreãzza, cOmefr: 
ta preocupado: "A Oposição vai fazer tudo para di­
vidir o PDS. Se o Aureliano rachar o Partido, o 
PMDB vai partir com toda a força para vencer no 
Colégio Eleitoral, entusiasmado com a possibilida­
de de conquistar 17 votos do PDS. Por isso temos 
que unir o Partido, desestimular qualqu~r aventura 
insurrecionlsta, porque senão perdemos''. 

DíSpo!jto a tudo para não perder o Colégio Elei­
toral, na hipótese de vencer a Convenção do PDS, 
Paulo Maluf não revela os 40 votos oposicionistas 
que diz já estarem garantidos. Em seu escritório de 
Brasília, UberamRse apenas alguns nomes, como os 
do_.s_ pecmedebistas Brabo de Carvalho (PA), Milton 
Figueiredo (MT), Rubem Figueiró (MS), Daso 
Coimbra (RJ), Roberto CardOso Alves (SP), RÕ­
semburgo Romano (MG); Saldanha Derzi (MS) e 

Marcelo Miranda (MS), alé:m dos petebistas Nelson 
Carneiro (RJ), Moacyr Franco (SP) e RiCardo Ri­
beiro (SP}, presidente do Partido. 

O Deputado Brabo de Carvalho, que afiança se­
rem mais de 40 essas adesões, promete, mesmo que 
a· PMDB leve um candidato ao Colégio Eleitoral, 
votar em Maluf, pois não pretende "votar em qual­
quer um". Justifica sua posição malufista sobretudo 
por causa da "capacidade administrativa e do pro­
grama do candidato". E acrescenta: "No meu Parti­
do, o candidato é imposto de cima para baixo e cu 
me recuso a votar em quem não atrai a minha con­
fiança". Com ele se posicionao Deputado Rubem 
Figueiró, um dos garimpeiros de votos malufistas 
na lavra oposicionista de Mato Grosso do Sul. 

Apesar de cantado como conquista, o Deputado 
Milton Figueiredo ainda não é uma aquisição defi­
nitiva, porcjue só votará em Maluf se seu Partido 
não fechar questão em torno de outro ca-ndidato. 
Ele está sendo cortejado e um dos lances dessa conR 
quista será a visita que o Deputado Paulo Maluflhe 
fará no começo desta semana. Milton Figueiredo es­
tá internado no Hospital de Base, em Brasília, com 
uma ameaça de infarto e já foi visitado pelo maior 
cabo eleitoral do candidato paulita, o presidente da 
Câmara, Deputado Flávio Marcílio. O Deputado 
Ricardo Ribeiro (PTEJ- SP) também ainda é uma 
inçógnita na lista de Maluf, pois está sendo flertado 
pelo grupo de Andreazza. 

Conquista 

No escritório de Andreazza, também não se en­
trega toda a lista de adesões oposicionistas: O máxi­
mo que se informa é que Celso Peçanha já está com­
prometido e qwc em fase de conquista se encontram: 
Heráclito Fortes (PMDB-PI) e Francisco Studart 
(PTB-RJ), ambos Deputados federais, e o DeputaM 
do federal José Carlos TeiXeira (PMDB-SE). 

Apesar do Senador José LínS (PDS-CE), um dos 
pontas-de-lançu da campanha, achar desnecessário 
empenhar-se nesse garimpo agora, Urquiza Nóbre­
ga (chde de gabinete do Ministro) considera que o 
fundamental é resguardar esses nomes: "São parla­
mentares que o.companharam Andreazza desde que 
ele ocupou o Ministério dos Transportes (1967) e 
que com ele cultivam laços muito estreitos de amiza-

--de. Eu não posso deixar que esses nomes apa­
reçam". Ele admite, também, que o trabalho é maiS­
fácil no PTB. "No PMDB é difícil encontrar ouro", 
explica 

€tica 

Em nome da ética, a bíbli.a de sua campanha, o 
Vic;~i~~id~~te-~urelian-o chaves também não reR 
vela os nomes oposicionistas que_ o apóiam. O De­
putado Israel Pinheiro_ Filho (PDS-MG), um dos 
seus colaboradores, confia ~m que, vitorioso na 
Coi1venção, Aureliano conseguirá, nos quatro me­
ses que faltarão para a reunião do Colégio Eleitoral, 

• fazer todos os tipos de composição com os Partidos 
oposicionistas, para garantir. seu triunfo no dia 15 
de janeiro: Assessores dizem que o Vice-Presidente 
espera com otimismo os votos peemedebistas dos 
Deputados Fernando Lyra (PE), Jorge Vargas 
(MG), José Aparecido (MG), e Marcelo Cordeiro 
(BA). 

Segundo o Senador Fábio Lucena, o apoio do 
Governador Gilberto Mestrinho ao ViceMPresidente 

_ poderá render-lhe os votos dos pecmedebístas CarM 
los Alberto de Carli e Randolfo Bittencour (deputa­
dos federais), além dos seis deputados estaduais que 
representarão o Amazonas no Colégio Eleitoral. 
Mas ele faz uma ressalva, "Isso só ocorrerâ se Tan-
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credo Neves não se candidatar ou não se definir por 
outro candidato". 

Certos de que não haverá limite para as adesões 
oposicionistas depois da Convenção do PDS, asses­
sores de Aureliano já contabilizam até votOs de par­
lamentares vinculados ao Partido Comunista Brasi­
leiro, como Roberto Freire (PE), Alberto Goldman 
(SP) e Marcelo Gatto_(SP), todos peemedebistas. 

"Nós só estamos contando_ as adesões que Che­
gam espontaneamente. No duro, mesmo, não esta­
mos garimpando nu Oposição'', explica o Senador 
Guilherme Palmeira (PDS-Al), colaborador de 
Marco Maciel, para justificar a modéstia do apoio 
conquistado até agora pelo candidato pernambuca­
no junto aos oposidonistas. "Marco Maciel tem um 
trârlsito muito grande entre os Partidos de oposição, 
e é claro que isso resultará eilt votos", afiançã O 
coordenador de sua campanha, Jorge Cavalcante. 
Como certos, no entanto, o escritório só conta com 
os votos dos pecmedebistas José Fragelli (MT) e Jo-: 
sé Jnãcio (ES), ambos colegas do candidato no Se, 
nado FederaL 

Sr. Presidente, de início, desejo deixar claro- e tenha 
a certeza de que falo expressando, também, o pensamen­
to do nobre Senador José ErageUi- que tenho o Sena­
dor M:Hco Maciel como um político de grande _yalor, 
como jovem da minha geração que já é hàStante_expe· 
rientc, talentoso, competente, probo. equitibrado, res· 
ponsávd e patriota. Tem, portanto, S. Ex~ - também 
nisto falo em nome do Senador José Fragelli pois con­
versamos hoje, pelu manha, a respeito -todas as cOn­
dições para aspirar e atingir a Presidência da República. 
Eu o estimo muito e o admiro profundamente. Fui, in~ 
clusive, quando S. Ex• esteve em visita ao meu Estado, 
recebê-lo no aeroporto, fato aliás que foi até registrado 
pela Imprensa do meu Estudo em notas de colunas, por­
que fui o único pecmedebista prcsenie ao aeropÓrto na 
ocasião da recepção qU:e foi multo densa em termos de 
presença. S. Ex' recebeu no Estado uma magnífica aco, 
Ih ida, inclusive no meio ·aa população onde está muíto 
bem <.:o tudo --o moço Marco Maciel, o admirável polí~ 
tico_Marc.o Maciel, o homem que tem todas as condições 
para aspirar e galgar a Presidência da República. 

O Sr. José Fragelli- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA - Pois não. 
Ouço, com muito prazer, o aparte a: V. Ex' 

O Sr. José Frage-lli- Nobre Senador, eu endoSso, in· 
teiramente, as referências muito justas que V. Ex• faz ao 
Senador Marco Maciel. Seda até dispensável a minha in­
tervenção, porque, realmente, solicitei a V. Ex' que falas­
se, também. em meu nome. Mas é que, estando presente, 
se eu -não dissesse algumas palavras, talvez ã Imprensa 
ainda glosasse. O Senador Jo.sé Fragelli, não disse nem 
sim, nem não. S. Ex~ eStúá ou não estarâ com ci Senador 
Marco Maciel. Então, devo me manifestar dizendo que, 
realmente, tenho esta admiração, a melhor e a mais alta 
consideração por S. Ex•, o representante de Pernambu­
co~ mas sou um homem de partido, voto com o meu Par­
tido. Aliás, já não é a primeira vez. Não meni:coido qual 
folha que certa vez, noticiou -qUe eu votaria no Sr. Paulo 
Maluf. De sorte que até já mudei de candidato, só que à 
minha revelia, Sr. Presidente, porque sou um homem de 
Partido, voto de acordo com a orientação do meu Parti­
do e, assim, hei de proceder esperando que nós chegue­
mos em toda essa grande batalha da sucessão presiden­
cial, e, em primeiro lugar, que cheguemos a ela pelo voto 
direto, e se não pelo voto direto, por uma solução real-
mente de Jídimo interesse naciOnal. Obrigado! --

O Sr. Vfrgfifo T'vora- Emin-ente Senador José Igná­
cio Ferreira, permita-me apenas uma achega. 

. DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço a 
intervenção do Senador José Fragelli e concedo o aparte 
ao Senador Virgílio Távora. - -- ---

ú Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador lembro a V. 
Ex• que garimpagem é uma operação que se faz com me­
tais preciosos. Não se garimpa lixo, não se garimpa fer­

-ro. Garimpa-se ourO, garimpa-se diamante. A folha em 
qucstão;-embora sei:ldo inexata à opinião que por ela 
apresentada, faz um elogio a V. Ex_• Não fique tão triste, 
nâó-. Estava-se garimpando o que há de bom. Não sega­
rimpa o meta!_ ruim -garimpa-se o ouro, garimpa-se o 
diamante, garimpa-se a esmeralda. Era esta a achegas a 
informação que desejava dar ao pronunciamento de V. 
Ex• 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA- Apenas pon­
dero a V. Ex~ que já estamos em outra batéia. De modo 
qu-e,-sem. portanlo- me qUeiXar dessa matéria ou do jOrnal 
que a exibiu- porque hoje, pela manhií nós até conver­
samM sobre isso - eu e o Senador José Fragelli, a este 
respeito - porque essas coisas ocorrem, essas veicu­
lações de boatos são muito comuns, sobretudo numa é­
poca como esta que vai se conturbando a cada dia que 
pass-a, à medida em que nos aproximamos do desfecho 
desse complicado processo da sucessão do Presidente Fi­
gueiredo. De maneira que muita coisa mais deverá ocor­
rer, e quantas vezes forem necessárias nós deveremos 
oferecer a retificaÇão imediata para que o carro entre no­
vamente nos trilhos. 

Somos homens de PartidSl e, novamente, nos sintoni­
zamos com o que acaba de dizer o nobre Senador José 
Fragelli e nos recusamos, sequer, a admitir qualquer co­
gitação a respeito de eleição indireta, pelos menos -en­
quanto não tivermos votada a Emenda Dante de Olivei­
ra pelo Congresso Nacional. De maneira que nossa po­
sição é de defesa nas pr<lç_as, nas ruas, nos_artigos de jor­
nais, na· diálOgo, no colóquio do dia-a-dia, perm_anent_e-­
mente, a_ defesa da idéia da tese das eleições diretas. 
AProveitamos a oportunidade para nos referir às 
eleições diretas como um movimento que vai empolgan­
do o Br<Jsi! todo. No comício do dia 21, no Rio de Janei­
ro, o Governador Leonel Brizola pretende colocar nas 
ruas I milhão de pessoas -que ele coloque 600.000 pes­
soas -e sem dúvida alguma este deverá ser o maior dos 
comícios até o dia 21. Depois virão outros e a cada dia se 
adensará mais o movimento em favor das eleições diretas 
neste País. Compreendemos a delicadíssima situação que 
estamos atravessando, entendemos que o momento na­
cional exige a lucidez de cada um dos políticos que o vi­
vem, mas entendemos que a pouco e pouco, a cada dia, 
na medida em que a caudal das eleições diretas aumenta, 
vão se derruindo os últimos argumentos e as últimas re­
sistências contra as eleições diretas neste País. Ainda 
confio em que nós atinjamos as eleições diretas neste 
País para a sucessão do Presidente Figueiredo. Muita 
gente entende que, sobretudo por causa da posição do 
Senado Federal, do quadro existente no Senado Federal, 

_se torna difícil a aprovação das eleições diretas no País. 
Mas nós entendemos, como outros antes de nós jã fala­
ram há poucos dias, que não há como esta Casa deixar 
de sintonizar~se com o pensamento e com a índole da 
Nação toda, no momento em que parece que a Câmara 
dos Deputados vai caminhando já para essa sintonia ab­
soluta com o pensamento e a vontade da Nação brasilei­
ra. Esperamos, confiamos em que o CongresSo Nãcional 
tenha a lucidez para entender essa realidade que vive o 
Brasil hoje, realidade que não leva para as ruas badernei­
ros, desordeiros, mas leva para as ruas donas de casa, 
leva para as ruas estudantes, operários, empfesários, leva 
para ruas o povo brasileiro. O Congresso Nacional have­
rá de compreender que chegou o momento, depois desses 
vinte-anos, apesar das advertências que nascem de temo­
res sacados muitas vezes num vazio,-o Congresso Nacio­
nal h a verá Qe compreender que é chegado o momento de 
entregarmos o Governo da República ao povo brasilei-
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ro, é chegado o momento de compormos a legitimidade 
t_ambém no comando da Nação br!;!sHeira, de restituir­
mos a Jeiitimidã:de ao primeiro mag)strado do País. 

Desejamos que este ano seja o ano da complemen­
tação do processo de abertura, da devolução efetiva à 
Nação do comando dos seus próprios destinos. A Nação 
está toda nas ruas exigindo-isto. Cada- um de nós, políti­
cos que viemos do banho lustrai das urnas, cada um de 
nós te_rá por certo a visão muito clara da importância, da 
reverência que deve ter ao povo que o sufragou nas ur­
nas. O povo brasileiro cansou, e eu tenho dito has 
praças, cansou de ser comandado, o povo brasileiro quer 
agora uma liderança efetiva que ele tenha escolhido_ Não 

- é solução a eleição direta por si só; ela não traduz uma 
solução por si só, mas é um passo para a complemen­
tação desse processo liberatório no rumo da democrati­
zação efetiva do País. Precisamos dar ao povo o coman­
do do seu destino, porque tudo o que se fez nessa abertu­
ra é muito pouco, por mais que se aponte até as eleições 
diretas para governadores dos estados, é muito pouco 
diante do trunfo máximo que é a Presidência da RePúbli­
ca. f: a Presidência da República quem efetivarriente co­
manda este País todo, tudo se centaliza nela. Nós não en­
tregaremos quase nada ao povo se não devolvermos a ele 
o direito de escolher o seu dirigente máximo. E não ve­
mos como, diante dessa caudalosa manifestação nas 
ruas, do povo maciçamente levado às ruas - e não são 
os artistas de televisão, porque, se assim fosse, surgiriam 
os-comícios pelas eleições indiretas também, pois pode­
riam contratar artistas de televisão para os comícios das 
eleições lncliretas, não são os artistas da televisão que le­
vam o povo a se acotovelar nas praças. Os artistas de te­
levisão, parcialmente, atraem povo, mas, junto às mani­
festações dos artistas, falam políticos que são também fi­
-guras expressivas que comandam um contingente da po­
pulação. A população quer vê-los também, quer aplaudi-

- _Jos também, e o comício de Belo Horizonte foi bem uma 
evidência disso: a praça pública contendo 300 mil pes­
soas que ali se acotovelavam, que aplaudiam todos os 
oradores; as bandeiras se levantavam e, vejam, não ban­
deiras de partido comunista que até me parece nem hou­
ve, se houve foi uma ou outra; faixas eram levantadas 
pela população que aos gritos clamavam e clama nas 
ruas pelas e!_eições diretas, pela necessidade de devolução 
ao povo do comando dos seus destinos._ 

O Sr. Luiz Calvacante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero aproveitar a oportuni­
dade para, pela vez primeira, pelo menos neste plenârio, 
declarar alto e bom som que sou inteiramente favorável 
às eleições diretas. Não acho que haja substância no qu-e 
dizem muitos, que o momento não é propício para uma 
eleição direta, mas só daqui a dois ou quatro anos. Quem 
pode assegurar, quem pode ter a certeza de que daqui a 
dois ou quatro anos a situação será melhor? E se for 
pior? Então, vamos delongando mais e mais as eleições 
diretas. Sou a favor das eleições diretas e me rejubilo que 
o meu candidato, Aureliano Chaves, se submeta tam­
bém, gostosamente, ao crivo do julgamento total da 
Nação, isto é, à eleição direta. Muito obrigado ao nobre 
colega. 

--0 SR. JO!ft IGNÁCIO FERREIRA Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

Eu trago também à colação uma manifestação do seu 
candidato, o candidato Aureliano Chaves que, aliás ê, 
uma figura ímpar, um homem de bem, com atributos 
múltiplos _gue o dipacitam a também aspirar e chegar à 
Presidência da República com aplausos da Nação brasi~ 
!eira, uma frase dele, quando recentemente se referiu ao 
grande dilema que a Nação está enfrenta-ndo, quando se 
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dizia que o povo não tem ainda condições de escolher o 
seu dirigente máidino, que o Pals esfá com estrului_as frâ­
b;:-: e há o risco de se es_c_cihJ;:r ,aJguêm que leve este País a 
uma derrocada. S. Ex~ disse, se não Õ'Ú.~-engarlo, o- segutn­
te: "Nós não devemos perguntar se o pOvo eStâ- m.i não 
em condições de votar; devemos perguntar se nós temos 
o direito de retirar do povo o direito que é dele", 

Temos que nos perguntar ê se nós temos condições de 
decidir melhor que o povo, se já passamos 20 anos e 
trouxemos o País para essa situação que aí<!stá. t isso 
que nós temos que perguntar, não se o p~ovo tem c-on­
dições de escolher .os s_eus mandatários ou o seu manda­
tário máximo. Nós temos que perguntar é ,se nós temoS o 
direito de arrancar dele o que inclusive consta claramen­
te do texto da Con_sütuição: "O Br_as_i_l é uma República 
Federativa constituída sob o regime representativo." EiS 
mais uma hipocrisia do texto desta Carta outorgada, que 
precisa ficar assim como outorgada, não devemos mex:er 
no seu preâmbulo, enquanto não tivermos neste País 
uma Assembléia Nacioilal Constituinte. 

A propósito, Sr. Presidente, há uma referência aqui 
quero fazer ao Arl. 74, da Constituição Federal§ 21' 

que diz; 
"Cada Assembléia terã seis delegados indicados 

pela bancada_ do respectivo Partido majoritário, 
dentre os seus membros." 

Refiro-me a isso, porque é um aspecto da eleiçãO üldi- -
reta que, parece-me, deva merecer maiores reflexões. 

"O Colégio Eleitoral- diz a Cons_ti_t_uição- se­
rá composto dos membros do Coti.gresso Nacional e 
de delegados das Assembléias LegislatíVãS dos Esta· 
dos." 

"Cada Assembléia terá seis delegados indicados 
pela bancada do respectivo Partido majoritário, 
dentre os seus membros." 

Ora, Sr. Presidente, Partido majoritário só pode ser 
uma dessas dua~ hipóteses: o Partido majoritário nas As­
sembléias Legislativas só pode ser aquele que tenha 
maioria absoluta, ou seja, 51% -dos votos da Assembléia, 
ou aquele Partido que tenha maioria simples. Que seja, 
portanto, dos Partidos existentes o que tenha maior ex­
pressão numérica. 

Então, Partido mãjorifário ou é iqU:ele que tem 51% 
da Assembléia,-ou é o que teril lnaíoria simples da As~ 
sembléia. Não p6de ser outro o Partído majoritário. 

Diante do que consta do art. 11' da Constituição Fede­
ral: "O Brasil é uma República Federativa, _constituída 
sob o regime representativo," ... Regime representativo, 
não há como se imaginar a eleição_do Presidente daRe­
pública por um Colégio Eleitoral qu~ tenha segmentos 
não representativos da população dos repectivos Esta­
dos. No Rio de Janeiro, em São Paulo e o Rio Grande 
do Sul não há nenhum Partido nas Assembléias respecti­
vas que sejam majoritáriO. Entendido majoritário como 
Partido de 51% dos votos da Assembléia, não há ne­
nhum. Só há maioria siffip!es, só há Partido majoritário 
como sendo o maíor dentre os existentes. 

Ora, no Rio, em São Paulo e o Rio Grande do Sul o 
Partido majoritáríõ, aquele que irá escolher os seis dele­
gados que irão integrar o Colégio Eleitoral, não escolhe­
rá, portanto, sds delegados que representem ril.ajoritaria~ 
mente os eleitores do Estado respectivo. Então, no Rio, 
em São Paulo e no Rio Grande do Sul, o máximo que se 
poderá ter será sempre menos que 50"% dos representan­
tes do povo nas respectivas Assembléias. Então, virão 
para este Colégio Eleitoral seis delegados que não repre­
sentarão o eleitorado e nem sequer a população do res­
pectivo Estado. Serão representantes de parcelas, consi­
derado o todo, parcelas minoritárias da população ou do 
eleitorado dos respectivos Estados. 

O Colégio" Eleitoral vai se integrar nesses Estados de 
seis delegados, que não serão representativos, o que viola 
frontalmente a disPos-iÇão contida no artigo I'>' da Cons­
tituição Federal, que é: "O Brasil é uma República Fede­
rativa, coilstítuída, sob o regime representativo," ... 
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t mais um aspecto, que _ _!!_ssim, a vôo _de pássaro, se 
pode oferecer, aditando considerações que foram- feitas 
recentemente pelo Senador Fábio Lucena, em discurso, 
se não me engano, na últiri1ã CIUii1ta-feira. --

Sr. Presidente, nós fizemos essas considerações, ini­
cialmente, tendo em vista a necessjdade de rJit_ificar a.ma· 
téria contida no Jornal do Brasil, edição de ontem, mas 
tambi!m, aproveitando o ensejo, para tecer as nossas loas 
ao processo de eleição direta, aliás, fazendo isso em sin­
tonia absoluta com a maioria esmagadqra do povo brasi· 
"Jeiro, que expressa, de forma inequívoca, a sua vontade 
nas pmças e nas ruas de todo o Pafs. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com a 
palavra o nobre Senador Virgílio Táv-ora, pafa fazer uma 
comiinicação de Liderança. 

O SR. VIRG!LIO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­

- MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Lomantq Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Itamar Franco encaminhoU à mesa re­
querimento de informações. Nos termos do inciso VI do 
Art. 239 do Regimento Interno, o reqUerimento será exa­
minado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Lotl_lanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a pre· 
sente sessãO, designando para a sessão ordinária de ama· 
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nço 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple· 
Jbentar n<;> 26, de li de setembro de 1975, que unifiCou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 858 e 859, de 1983, das Comis­
- sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável, 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de autoria da Comissão Pa:rlamentar _de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insti· 
tuída pela ResoluçàQ nl' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob nl's 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça - Jl' pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto e da 
emenda de Plenário, com duas subemendas que apresen­
ta; 21' pronunciamento: pela constitucionalidade ejuridi­
cidade do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; 

.e 
-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­

titutivo que oferece: 

3 

VotaçãO, em turno único, do Requerimento n9 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projet~s de !-ei da Câ­
mara nvs 236, de 1983 (nY 6.064/82, na tasa de origem) e 
198, de 1983 (n~" 803/83, na Casa de origem), que djs­
pàem sobre a realização de concursos públicos e deter­
minam outras providências; 

Março de 1984 

4 

Votuçào, em turno único, do RCqucrirTicntÕ-nQ 876, de 
1983, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitanâo 
sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado nYs J 56, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, e 304, de 1980, 

·do Senador Orestes Quércia, que tramitam em cOnjunto, 
os Projetos de Ld do Senado n~"s 73 e 75, de 1983, dos Se· 
riadCires Mário Maia e Âlvaro Dias, respectivamente, e o 
Projeto de Lei da Câm<lra n9 10, de 198J(nY 170/83, na 
Casa de origem), que dispõem sobre o seguro· 
desemprego. 

5 

Votação~ em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 139, de 1980, de autoria do Senador Aloysio 
Chaves, que dá nova redação ao art. 836, do Decreto-lei 
nl' 5.452, de li' de maio de 1943- Consolidaçã_o das Leis 
do Trabalho, tendo 
PARECER-ES~-sob n'>'s 767 e: 768, de 1983, das Comis· 

sões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferece; e 
-de- Legislação Social, favorável ao substitutivo da 

ComiSsão de Constituição e Justiça, coni subeinenda que 
apresenta. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador ri. amar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escOlha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER; sõb -nl' -634, ·de 1983,--da CorriissãO 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votãção, em primeirõ turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9'2t, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsldio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~" 7to, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Lemnta-se a sessão às 16 hOras e 45 mlnurOs.J 

Trecho 4a Ata da 218• Sessão, realizada em 29-11-83, 
que se republica por hat'er saído com incorreção no DCN 
(Seção li) de 30·11-83, página 5620: 

6" Si. -Pre:SidentC (Moacyr Da lia)- Item 1: 

A) Matéria em regime de urgência. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 170, DE 1983 
(Em regime de urgênciª- art. 371, b, do Regimcn~o In­

terno) 

Djscussão, eni. segUndo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 170, de 1983 (nl' 986/83, na Casa de o ria~ 
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que -;:ria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regionai Ele.itoral do Estado de Ro_ndónia, e dá outras 
providências, tendo 

PAR.ECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo· 

ráveis, ?as Comissões:_ 
-de Constituição e Justiça; 
-de Serviço Público Cil'il; e 
- de Finanças. 
Em discussão o projeto, em segundo-. turno. (Pausa.) 
Não h~vendo quem peça a palavra encefro _a dl_sç,us-

são. 
Nos ternlos do inciso 1I elo art. 322 do Regimento In­

terno, a matéria depende, para sua aprovaçãO, do.Voto 
favorável da maioria absQluta dos membros da Casa; de­
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria foi aprovada, em prime1ro turno-, simbolica~ 
mente, Assim, em consonância com aqUela deciSãõ, a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em se~ 
gundo turno, pelo mesmo processo---

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 170, DE 1983 
(N~> 986/83, na Casa de origem) 

Cria o Quadro permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado de Rondônia, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I? Fica criado o Quadro Permanente da Secre~ 
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Ron~ 
dônia, constituído dos cargõs constantes do Anexo à 
presente Lei. 

Art. 2~> Aplicam-se :JO Grupo-DireçãQ e Assessora~ 
menta Superiores do Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Rondônia os arts. 5~', 6~', 
8~> e 99 da Lei n~' 6.081, de 10 de julho de_l974, e o _art 19 
da Lei n~' 7.041, de 18 de outubro de 1982. 

Art. 311 As funções do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, necessárias aos serviços do Tribl!.ual Re­
gional Eleitoral do Estado de Rondônia, serão criadas 
na forma do art. 59 da Lei Complementar n~> lO, de 6 de 
maio de !971, adotados os princípios de classificação e 
niv_eis de valores vigorantes no Poder Executivo, e dentro 
dos limites das dotações orçament_árias. 

Parágrafo único. O dispOsto no caput doS arts. 79 e 
18 da Lei nl' 6.082, de lO de julho de 1974, se aplica ao 
Grupo de que trata este artigo. 

Art. 4~> O disposto nos arts. 39 e 18 da Lei nl' 6.Q_82, 
de I O de julho de 1974, se aplica aos Grupos de cargos 
efetivos do Quadro da secretaria dO tfibllflal RegiOnal 
Eleitoral do Estado de Rondônia. 

Art. 5~> Aplica-se aos servidores do Quadro PermaM 
nente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Rondônia, no que couber, a legislação que se 
refere, genericamente, aos Tribunais Regionais Eleit"o-~ 

rais. 

Art. 6~> As despesas decorrentes do disposto nesta 
Lei correrào à conta das dotações orçamentárias pró~ 
prias do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de RonM 
dõnia ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 7~' Esta Lei entra em vigor n-a data de sua publi­
cação. 

Art. 8~' Revogam-se as diSposíÇões em contrário. 
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ANEXO 
, (Art. I? da lei nl' _ .de de del98 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÓNIA 
Cargos ~r~ad_os 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - Código TRE-DAS-100 

Cargo t:ategor~a Funcional Código 

Diretor-Geral TSE-DAS-101.2 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO- qdlgo TRE-AJ-020 

Cargos 

1 
2 
i 
5 

1 
2 
3 

1 
3 

Cargos 

1 
2 
3 
6 

3 
4 
7 

C!l!egoria Funcional Casse Código Referência 

Técnico Judiciário 31E TRE-AJ-021 NS-22 a 
Técnico Judiciário c TRE:AJ-021 NS-17 a 
Técnico Judiciário B --TRECAJ-021 NS-12 a 
Técnico Judiciário A TR-E-AJ-021 NS 7 a 

Auxiliar JudiCiário E TRE-AJ-023 NM-32 e 
Auxiliar Judiciário B TRE-AJ-Ofl NM-28 a 
Auxiliar Judiciário A TRE-AJ-023 NM-24 a 

A tendente Judiciário E TRE-AJ-025 NM-28 a 
Atendente Judiciário c TRE-AJ-025 NM-24 a 
A tendente Judiciário B TRE-AJ-025 NM-19 a 

Atendente Judi_ciáriO A __ TRE-AJ-025 N~i-14 a 

GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES _: C6digo TRE-SA-800 

Categori!l Funcional Classe Código Referência 

Agente Adin11nistrativo E TRE-SA-801 NM-30 a 32 
Agente Adiministrativo c TRE-SA-801 NM-25 a 29 
Agente Adiministrativo B TRE-SA-801 NM-21 a 24 
Agente Adim inistrativci A TRE:SA-801 NM-17 a 20 

Datilógrafo E TRE-SA-802 NM-21 a 23 
Datilógraro B TRE-SA-802 NM-17 a 20 
Datilógrafo A TRE-SA-802 NM- 9 a 16 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR - Código TRE-NS-900 

Cargos Categoria Funcional Classe Código Referência 

Contador E TRE-NS-924 NS-22a 25 
Contador c TRE-NS-924. NS-17 a 21 

_Contador B TRE-NS-924 NS-12aJ6 
Contador A TRE-NS-924 NS- 5 a 11 

Auditor E TRE-NS-934 NS-22 a25 
Auditor c TRE-NS-934. NS-17a21 
Auditor B TRE-NS-934 NS-12 a 16 
Auditor A TRE-NS-934 NS 5a 11 

25 
2i 
16 
li 

33 
31 
27 

30 
27 
23 
18 
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GRUPO-SERVIÇOS OE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA- Código TRE-TP-1200 

Cargos Categoria Funcional Oasse 

Mot. ;rista Oficial 
I Mot• .rista Oficial 
I Mot· rista Oficial 
2 

Agen~e de Portaria 
Agen·e de Portaria 
Agen:e de Portaria 

2 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- B) Matérias 
incluídas em Ordem do Dia para que o Plenário delibere 
se devem ter prosseguimento. (§ li' do art. 368 do Regi­
mento Interno.) 

E 
B 
A 

E 
B 
A 

Antes de submeter ao Plenário o item 2 da pauta, cum­
pre à Presidência esclarecer que-·o projeto dele constante 
encontra-se sobrestad_o, por indicação da Comissão de 
Constituição e Justiça, como conclusão de seu parecer n~' 
48, de 1977, a fim de aguardar o projeto de código de_ 
processo do trabalho, :1 época anunciado pelo Poder 
Executivo. 

Transcorridos todos e.-,ses anos sem que tal proposição 
tenha sido encaminhada ,lQ Congre~so Nacional, a PresiK 
dêncía n!sOiveu incluir o projeto em apreço em Ordem 
do Dia a fiffi de que o Plenário delibere se deve ter pros­
seguimento a sua tramitJ.ç_ão. 

Como este, divei'sos outros projetos se encontram na 
mesma situação. Esta Presidência, não havendo objeção 
do Plenário, incluirá essas matéri:.LS oportunãmente na 
Ordem do Dia para idêntiCa deiibc:r_aç_ã_o. 

Trecho da Ata da 222• Sessão, realizada em 1-12-83, 
que se republica por haver saído com incorreções em sua 
seqüência no DCN- Seção li"""':"_ prginas 5.724 a 5.726. 

O SR. PRESIDENTE tMoacyr DaUa)_- C.9ncedo a 
palavra ao nobre Senador _Affonso Camargo~_-

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguínte discurso. Sem revisão do orador.)·:...... 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Mi­
nistro e outras autoridades aqui presentes. Dona Sara 
Kubitschek, cuja presença na Tribuna de Honraenaltece 
este Senado Federal, no~so homenageado Adolpho 
Bloch: 

Enquanto o Senador Odacir Soares, que teve a feHz 
iniciativa desta homenJgem, discursava, refletia comigo 
mesmo que Deus quis que convivessem com a me.Sina 
dignidade homens comuns com homens incomuns e 
como é importante que se registre, que scrripre se divul­
gue a hist6ria daquela.'> criaturas mai:SóCril dotadas, que 
souberam aproveitar a oportunidade que a vida lhes deu 
e o que puderam realizar por todos os outros. 

Este o registro que procuramos fazer, em nome do· 
nosso Partido, sobre coisas da vida de uma personalidaK 
de marcante como é Adolpho Bloch, 

No início dos anos cinqilenta, Adolpho Bloch comen­
tava com Pedro Bloch, seu primo: .. Estou cansado· da 
luta para ver os tipos pequenos, cimSS.do de ser gráfico. 
Gostaria de editar uma revista no gênero da "Paris­
Match". Você tem algum título para sugerir? Pedro res-

Código Referência 

TRE-TP-1201 NM-14a 18 
TRE-TP-1201 NM 9 a 13 
TRE-TP-1201 NM 7a 8 

TRE-TP-1202 NM-ll a 13 
TRE-TP-1202 NM 6a 10 
TRE-TP-1202 NM I a 5 

pondeu: "Se o seu nome aparece numa manchete, isto 
significa que você é noticia. Um bom título seria Man­
chete. 'E precisamente no dia 26 de dezembro de 1952 
r.ealizou-se o sonho de Adolpho Bloch. O primeiro nú­
mero de Manchete esgotou-se em poucas horas. 

Adolpho Bloch desde cedo aprendeu algumas coisas. 
A primeira, foi fazer dinheiro. Seu pai era gráfico na 
Ucrânia e fazia dinheiro p'-ira Kerenski. Subsidiariamen­
te, aprendeu ser gráfico. Mas também aprendeu outra 
coisa: -com a vitória dos bolcheviques, sua familia teve 
que fugir do país, Até hoje ele não confia nos comunis­
tas. 

Seu grande coração não resistiu à emotividade que seu 
espírito inqUieto produz. A válvula mitral que a natureza 
lhe deu foi insuficiente. Ele precisou botar _ou_tra_que é 
tão boa que até resiste aos juros de treze por cento ao 
mês. 

t um patrão especial. Os que planejaram o gabinete 
do chefe do império Bloch consirulram uma sala imensa 
com móveis maravilhosos. Ele só entra lá para mostrar 
aos amigos. Passa o dia junto com seus companheiros, 
percorrendo· os andares da casa. Sempre teve algumas 
preferênCias. Pela manhã, senta-Se à mesa dõ seu tesou­
reiro, no segundo andar, para acompanhar-o caixa-. À 
tarde, está na redação Manchete, acompanhando a leitu­
ra da revista._ Mas o jovem Adolpho nunca permite que 
se escolha a capa de Ele e Ela sem estar presente. Agora, 
tem um novo amor. :t: uma mulher jovem, bonita, que es­
tá sendo olhada por todos os homens de bom gosto deste 
País: É a Televisio Ma~chete. 

Adolpho, que desde o nascimento convive com a gráfi­
ca, conhece cada parafuso de seus imensos parques in~ 
dustriais de Lucas e Ãgua Grande. Agora, tem um novo 
desafio. É dono da mais moderna televis-ão do mundo e 
quer cOil.hecer cada transistor. No primeiro dia de gra­
vação do pHoto do "Jornal da Manchete", teve um cho­
que: entrou na sala de master, que mais parece um labo­
ratório espacial e, ao ver a parafernália funcionando, bo­
tou a mão na cabeça e se retirou: "f: demais para mim". 

Conhece todOs os seus cinco rnit funcionários. Mas, 
ÇOJ'D Q__3:dvento da televisão, atrapalhouKse um pouco. O 
outrO dia, estava no elevador quando entrou um bailari­
no de "Bar Academia", comendo sanduíche da lancho­
nete do Marechal, e deixando cair migalhas no chão. 
Adolpho avisou: "Você não pode comer dentro dll eleva­
dor". O bailarino retrucou: "O sanduích~ é meu, eu pa­
guei com meu dinheiro, e como onde quiser". Adolpho 
apertou o botão de emergência e parou o elevador: "EnK 
tão desça. O elevador é meu, eu comprei com meu di­
nheiro, e só anda nele quem eu quiser". 

Assim é Ado_lpho Bloch, o patrão compreensh o que 
demite o funcionário. Mas ele pennanece trabalhando. 
Quando perguntam a Adolpho por que, ele responde: 

"Eu o def'tliti, mas ele não aceitou a demissão''. 

O mais admirável neste homem corajoso é o seu amor 
ao Brasil. Ele é um exemplo para todos nós. Respondeu 
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à recessão invi::slindo para fazer a Rede Manchete, que 
continua crescendo, Está no Rio, em São Paulo, ~m Belo 
Horizonte, em Brasília, em Porto Alegre, no interior do 
Paraná e do Maranhão, c está construindo em Recife e 
Fortaleza. No próximo dia 5 a Tv Manchete v31. comple­
tar meio ano de existência e já está em segundo lugar em 
audiência em toda a parte. Sua opção pelo JOrnalismo 
trouxe à aspiração democrática do povo bras.Ieiro o que 
faltava: a informação mais ampla c mais pro1unda sobre 
o que ocorie no -País. Sua Rádio Manchete, presente no 
Rio, São Paulo, Brasília, Recife e Salvador, está nos pri­
meiros lugares de audiência. E suas 12 revistas atendem a 
todas as faixas de leitores. 

Nem por isso, Adolpho Bloch deixou de ser o homem 
simples que sempre foi. Nunca pensou em Si, mas dirigiu 
todos os seus esforços em construir, criarempregos, fa­

·- zer co~as bonitas e definitivas. 
Há eJn Brasília Um moniiróento que fÕi construído 

para honrar a memória de Juscelino Kubitschek. Mas o 
Memorial JK também é um monumento ao traba.lho e à 
garra de Adolpho Bloch. Ele tomou a si a responsabili­
dade de erguer o Memorial, e seu esforço foi decisivo. 
Hoje, quem for ao Memorial reverenciar Juscelino Oão 
pode deixar de lembrar Adolpho Bloch, um dos maiores 
comunicadores do BrasiL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com razão se denomina os meios de comunicação so­

cial de "quarto poder", em face de sua influência em to­
dos os campos da atividade humana - do poUtico ao 
econômico, ao ético, até mesmo ao religioso. 

Graças a eles, nossas alegrias, dificuldades, conquistas 
e derrotas são compartitbadas por todos, quase no mo­
mento da ocorrência dos fatos. 

Todos estamos cientes da influência destes meios 
sobre nós, como instrumentos de informação, formação 
e lazer. Deles dependemos em muito para nossos julga. 
mentes e decisões; são contribuintes para o bem comum 
e promoção mais eficaz do progresso sociaL A imprensa 
falada, escrita e _televisionada já se constituem membros 
de nossas famílias, pois reúnem em torno de si por vârias 
horas, adultos e crianças. A televisão chega até a assumir 
o papel de ama-seca dos nossos filhos ao en~retêKlos com 
programas infantis. - -

Hoje, porque lutamos pelo diri"eto de informação, lu­
tamos pela plena liberdade de imprensa. Mas estamos 
também preocupados no sentido de que os meios de co­
municação social cumpram com a sua finalidade e voK 
cação, para que eles não sejam dominados por interesses 
partidários ou econômicos, para que não se transformem 
em peTsuas-ores de ideologias, rfleros inStrumentos de 
consumo, ou mesmo, massificadores da opinião pública. 

Queremos ressaltar, porém, que essa visão crítica não 
significa pessimismo ou- desconfiança, pois sabemos 
como o trabalho sériO da grande maioria dos veículos de 
comunicação nó Brasil têm ajudado e colaborado para 
mais no~ interarmos e participarmos da vida nacional. 

E exatamente por isso, o Senado da República presta 
hoje sua justa homenagem à pessoa de Adolpho Bloch e 
sua dedicação a um ideal: o serviço da verdade na infor­
mação. Elevando-nos acima de qualquer consideração 
étnica, política ou religiosa, mais situando-nos no campo 
puramente ético, -em qU:e deve situar~se qualquer ser hu­
mano consciente da própria dignídade, cabe-nos augurar 
ao nosso homenageado que a força que enfeixa em suas 
mãos, continue sendo sempre colocada a serviço do bem, 
da paz, da fraternidade, do progresso, da promoção dos 
valores humanos autênticos, sem os quais a humanidade 
se dcgrad_aria, perdendo até mesmo a sua razão de ser. 

Em época como a nossa - de insegurança e incerteza, 
de desatinos e violência: num País como o nosso- mar­
cado por contrastes econômicos e políticos, em luta pelo 
restabelecimento pleno dã demOcracia - aos meios de 
comunicação cabe um papel talvez único para um bom 
encaminhamento dos problemas e uma busca serena de 
soluções. 
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Adolpho Bloch, sua obra é grandiosa e sua_ niissão 
mais importante ainda. Em nome do meu Partido quero 
assegurá-lo que to.dos somos seus devedores. Devedores 
~arque as suas realizações nos acompanham dia a dia 
ajudando-nos estar presente em todos os acontecimen-: 
tos. Devedores porque o senhor é alguém que nos tem 
ensinado que na vida a maior riqueza é o otimismo e o 
mais importante não é ter e nem parecer, mas sim, fazer, 
construir e desenvolver. 

Essa é, pois, a nossa homenagem a Adolpho Bloch, 
uma figura marcante, um homem comum. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S;:s. S_enaâo­
res, Srs. Oeputados,-Sr. Embaixador de fsraer, Sr. Minis­
tro das Coiri.U_riiCaÇõeS, Sr. Secretário-Geral da SE­
PLAN, respeitável Sr• D. Sara KubitS-chek~-srs-. repre­
sentantes do Ministro de Estado, nosso homenageado, o 
Sr. jornalista Adolpho Bloch,_ 

A Mesa do _Senado se associa às manifestações de 
apreço e reconhecimento que se fazem, merecidamente, 
ao eminente jornalista e editor Adolpho Bloch. 

Este homem, que hoje o Senado da República reveren­
cia pela passagem de seus 75 anos, veio para o Brasil nos 
idos de 1922, juntamente com o seu pai Joseph e seus ir­
mãos, Bor:is e Arnald, para adotarem o BraSif como sua 
nova Pátria, uma vez que peraeram a de nascimento com 
a Revolução Soviética de 1917 e, neste vendaval de mu­
danças que lá ocorreu, perderam, também, a fortuna: 
uma pequena tipografia, onde ele, Adolph Bloch, 
iniciou-se na profissão de gráfico. · 

Esta familia de ucranianOs veio para o B-rasil para dar 
aos imigrantes de todas as partes do mundo que aqui vi­
vem em harmonia e que formam os matizes de nossa 
raça, e aos próprios brasileiros natos, um m-cigrlífico­
exemplo de empreendimento de trabalho, de amor e con­
fiança nas extru.ordinárias potencialidades deste Pãís ge­
neroso. 

Entre nós se naturalizou Adolph Bloch, conosco e 
com os nossos dramas e alegrias tem convivido este cida­
dão, quer participando com a sua inteligência e com o 
seu trabalho de repórter de nossa vida social, econômica 
e política, corno tariJbém com a sua atividade de editor 
de nossa história e das manifestações culturais de nossa 
gente. 

Em 1952 criou a Revista Manchete, um noticioso que 
uma pessoa bem informada não pode deixar de ler. 
Várias outras revistaS for-ã:m- criaâaS_ por este -grande co~ 
municador que entre nós plantou, com seus familiares, a 
semente de um grande império das comunicações no se~ 
tor de rádio, televisão, liVros~ magazines, etc, uril dos 
maiores parques grãficos do Pais, montado inicialmente 
em uma pequena oficina. 

Os que visitam a "Casa de Manchete" no-Rio de-Ja­
neiro aprendem a admirar mais uma viriude de Adolph 
Blcoh, um grande e atencioso anfitrião, possiiTàor de um 
vasto círculo de amizades que consegue reunir em "Casa 
de Manchete", com razoãvel freqllência e intiin"idade, 
desde pequenos grupos de altas personalídades da vida 
púb!ica brasileira, a um grande contingente di nOtorie-­
dades de todos os ramos de atividades do País, cOmO é o 
caso das solenidades de entrega do "prêmio fCndência'', 
onde certa ocasião se disse: "Nós somos um restaurante 
feito para recepcionar amigos, só de vez em quando, nas 
horas vagas, é que fazemos uma revista". 

Ninguém esquece o· cenário da primeira infância-; mas 
quem editou uma obra tão significativa sobre a História 
do Brasil e tantas outras sobre nossa cultura, e quem se 
ligou tanto pela amizade e pelo idealismo ao Presidente 
que foi o fundador âe Brasília deve, realmente, ami:tr este 
País. 

Receba desta Casa, eminente jornalista Adolph bloch, 
estas considerações de apreço que aqui se fizeram ouvir, 
e que ficarão registradas nos anais do parlamento para a 
posteridade, como uma revelação veemente do reconhe­
cimento do povo brasileiro ao trabalho meritório que 
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vem realizando nestes seus 60 anos de Brasil e de brasili~ 
dad_e, trabalho este qu_e soma esforços junto com todos 
aqueles que desejam e lutam pelo engrandecimento desta 
pátria e pela felicidade de seu povo) (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)_- Tenho_ a 
-honra de conceder a palavra a V. s~ jornaHsta Adolph 
_Bioch~ __ 

O SR. ADOLPH BLOCH (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Exm~> Sr. Presidente 
do Senado, Senador Moacyr Dalla, Si's. Senadores, Srs. 
Depulãdos, Srs. GovernadoreS, Sr. Mirlisfro Haroldo 
Corrêa de Mattos, minha querida D. Sarah Kubitschek, 
meu caro amigo Ministro José Flávio Pêcora,Sr. Embai­
xador de Israel, meus senhores e minhas senhoras: 

Antes de tudo queria falilr, porque o senhor há pouco 
falou, Senador, a respeito de que, realmente, nós perde­
mos tudo na Rússia em 1917. E me veio à lembrança um 
chá, lá na Rússia; resolvia~se tudo em torno de um samo­
var. E me lembro de meu pai que tinha um primo muito 
inteligente; era um notário, um tabelião que resOlveu viw 
sitar, aqui, o Amaz-onas, que era na época algo impossí­
vel sair de Kiev _e vir Visitar ci Ainaionas. A última carta 
que dele recebi foi em 1922, em que dizia ele que gostaria 
de ter ti ma gramãtica portu-gUesa editada no Brasil, e não 
editada em Portugal. Então, ele conversando com meu 
pai, depois de ter perdido tudo, pois ficamos realmente 
sem nada, ele achava graça e dizia que na verâade o meu 
pai não havia perdido coisa alguma. E aí lhe diziam: "O 
que é isso, doutOr, ele não tem mais nada para perder". 
E "ele então respondeu._ "Ele não perdeu ainda a cabeça, 
então não perdeu nada". Isso é tão verdade que aqui no 
Brasil, com todo esse trabalho, conseguimos refazer tudo 
e talvez até mais do que conseguiríamos na Rússia. Por~ 
tanto, m·uito obrigado, Senador. 

Cheguei ao Brasil em 1922, na terceira classe do car­
gueiro Red'Italia. O nosso elevador era o guindaste. Ao 
ver pela primeira vez a fotografia das ruas Visconde de 
ltaúna e Senador Eusêbio, hoje Avenida Presidente Var­
gas, fiquei entusiasmado com as palmeiras -impüiãis e 
com o belíssimo rio que cortava as duas ruas. Não falta­
va uma única palmeira nas alamedas. Era o ano do O:n­

- ~e,o.ário da Independência e Epitácio Pessoa governava o 
Brasil 

Nunca vi obras mais lindas do que os pavilhões da Ex­
posição, inaugurada na Ponta do Calabouço. Foi uma 
festa que marcou épm:a em- nossa história. Morávamos, 
minha família e eu, na Aldeia Campista, Rio de Janeiro, 
quando veio de Curvelo, Minas Gerais, a família de 
Adauto Lúcio C<_~.rdoso. Fomos companheiros de bonde 
e taioba. Com ele, comecei a gostar da língua portugue­
sa. Lia então A Noite, joinal que saía de rilanhã Cedinho, 
e assim tomei conhecimento do colar que a Associação 
_Ç-omercial_ havia ofertado à Senhora do Presidçnte d~ __ 
RepúbHca, No íntimo, eu ficava intrigado e dizia: -
"Esse homem fez obras tão bonitas e no entanto só se 
[ala nesse colar ... " Até hoje, meus S!!nhores, não muda­
mos_ de estilo. Nesse particular, somos ortodoxos. Trinta 
e oito anos depois, assisti eu às festas de inauguração de 
Brasília. Desde o primeiro instante tornei-me entusiasta 
dessa grandiosa obra, pois o Brasil conquistava seis mi­
lhões de quilômetros quadrados com a perda de um úni­
co pioneiro: Bernardo Sayào. 

Tive a honra de participar· da maior epopéia de nossa 
história. Fomos os primeiros a abrir na nova capital um 
escritório jornalístico e para aqui vieram Murilo Melo 
Filho, nosso diretor, e o fot6grafo Jáder Neves. Todas as 
semanas, eles mandavam reportagens que esgotavam as 
nossas edições, em apenas 24 horas. 

Brasília e Manchete cresceram juntas. Quando o Lago 
Paranoã atingiu a cota mil, mandei uma lancha para o 
Murilo com um bilhete que ele, até hoje, conserva como 
recordação de seus tempos de candango. 
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Dizia e.u no bilhete: 
- "Murilo, aí vai esta lancha para '-."OCê fazer r_elações 

públicas erTi- Brasília. Nào faça economia. Por falta de re­
laçõeS públicas os judeus perderam Jesus Cristo. E um 
homem desse::> não se perde. Adoipho," 

Em 1917, na Rússia, por quatro vezes fomos ameaçaw 
dos de t:xtermínío. Nesses momentos drarnátic_os, eu le­
vantava as mãos para o céu e perguntava: 

-"Por que meu Deus, tanta injustiça? Por que tanto 
ódio?'' 

Anos depois, quando vi a catedral de Oscar Niemeyer, 
r~çonheci em suas formas _o mesmo gesto da minha anti­
ga prece: são as duas mãos juntas, erguendo-s_e pãra á ce­
u .. f: por isso que toda vez que venho a Brasília visito a 
sua catedral. 

Conhed o presidente Juscelino Kubitschek. Conheci a 
sua luta e. i:!,. sua grandeza humana. Acima de tudo, JK 
era gente. Gente que pensa e tmbalha. Gente que cons­
trói e acredita no homem. Que ama a sua pãtria e a ela 
dedica a sua vida. 

Fui seu companheiro nos momentos difíceis, quando 
um homem mais pr~isa de amizade, Lembro-me do dia 
em que, doente, precisou embarcar com o seu médico, o 
Dr ~Aloísio Sal!es, para fazer delicada cirurgia nos Esta­
dos Unidos. J K não tinha dinheiro para as passagens 
aéreas. 

E no entanto, dele dizia~se que era a sétíma fortuna do 
mundo. Lembrciwme então do colar de Epitácio Pessoa. 

Continuamos os mesmos. Meu pai e seus três filhos 
montamos, nu rua Vieira Fa.~:enda, uma oficina grãfica, 
equipada com uma única máquina de pedal. Foi assim 
que começamos a vida. À nossa frente, havia a quitanda 
de Dona Maria, uma boa alma mineira. O nosso telefone 
era o papugaio da quitanda. T od;1 a vez que a campainha 
tocava, ele gritav;1: 
"Joseph Blo~.:h & Filhos, tdefone!" 

Foi esse o inicio para termos, hoje. mais de dez mesa::. 
telefônicas. Isso representa 60 anos de tabalho e con­
fiança no Brasil. 

Ternos doi!:. p.trqucs gráficos com mais de 100 mil me­
tros quadrados de construção, com I O rotativas moder· 
nas, equipadas com a técnica eletrônica. Trabalhamos 
com cinco_mil famllias que ajudam a Nação a crescer. 

Dois anos atrãs, adquiri na ltãlia uma rotativa Ceruw 
com JOO metros de comprimento, imprimindo 40 mil 
exemplares por hora~. com quatro cores de cada lado. 
Depois de montarmos a máquina, em apenas dez dias, 
alcançamos o seu pleno funcionamento. 

Os brasileiros são fabulosos e têm jeito para tudo, 
Conheci revoluções e crises. Elas são passageiras. Até 

bem pouco tcmpo tempo, circulavam apenas o dinheiro 
_tradicional e as_ Letras cio_ Tesouro. Os juros eram de 8 a 
1_2% ao ano. Hoje, Senhores Sen;Idores, o cruzeiro não 
mãiS eXiste. Temos 17 moed:-1s diferentes, cada quem 
Com o ·seu próprio valor. E os juros altíssimos retiram a 
dignidade do trabulho. 

Em junho último, inauguramos u Rede Manchete de 
Televisão, que jã está sendo reconhecida em todo o mun­
do pela sua imagem e qualidade. Investimos 50 milhões 
de dólares para correspondermos à confiança, em nós 
depositada pelo Presidente Jão Figueiredo. 

Para nós, a televisão ê uma grande responsabilidade 
que assumimos perante à Nação. 

Quando acompanhei a construção desta Casa, desti­
nada ao Senado do Brasil, jamais poderia imaginar que 
eu, passageiro da terceira classe do Red d'/talia, fosse um 
dia aqui recebido pelos ilustres Senadores da República. 

Agradeço particularmente ao meu amigo Senador 
Odacir Soares, aos Senadores Guilherme Palmeira, José 
Sarney, José Lins, Carlos Alberto e João Calmon a ini­
ciativa do requerimento que foi acolhido pelo Senhor 
Presidente, Senador Mbacyr Dal\u, e aprovado pelo ple­
nário- desta Casa. 

Costumo dizer que a vida só é digna de .ser vivida, 
quando se faz _ _algo pela vida, em vida! (Muito bem! Pal­
mas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- A Presidên· 
cia convoca sessão ex.traordinária a realizar-se hoje, às 
16 horas e 20 minutos, com a s-eguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno _único, do Parecer dã TofuiSsão-­
de Relações Exteriores, sobre a Mensagem n~> 202, de 
I 983 (n~' 390/83, na orígem) de 26 de outubro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mau­
ry Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino dos_ Países B<tixos. 

-2-
Discussão, em turno único, do Parecer" da Comissão 

de Relações Ex.teriores, sobre ~ Mensagem n9 203, _ _?._e 
1983 (n~> 391/83, na origem), de 26 de outubro do_corren­
te ano, pela qual o Senhor Pre:sidentc da República su§­
mete à deliberação do Senado a escolha do_Senhor _João 
Augusto de Médlcis, En1balxador do Brasil junto à Re­
pública do Quênia, para, cumulativamen_te, exercer -a 
função de Embaixador do Brasil à República de Ugan­

da. 

-3-
Óis(.;US.sào, em turnO único, do Parecer da êomissão 

de_ Rdar.;ões Ex_tl!riorcs, _sobre a Mensagem n9 204, de 
1983 (n9 398/83, na origem), de 31 de outubrodo corren­
te ano, pel:.'l qual o Senhor Presidente da RepúbliCa sub­
mete à delib<:raçào do Senado a escolha do Senhor Raul 
Fernando Belford_Roxo Leite Ribcíro, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ar­
gelina Democrática e Popular. 

-4-
Discussào, em turno único, do Parec_er da Comissão 

de Relações Exteriores, sobre a Mensagem n9 209, de 
1983 (n9 412/83, na origem), de 10 de novembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Félix Baptista de Faria, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
<'tador do 8Gl.siljunto ao Reino Hachemita da Jordânia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

( Li?~·anta-se a sessão às 15 horas e 40 minwos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 05, DEI984 

O Presidente _do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci-
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so IV, do Regimento Interno e de acordo com .a dçle­
gação de corilpetência que lhe fói outorgada pelo Ato nQ 
2, de· I 973- e revígorada pelo Ato n'i' I 2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolu,;ão n9 
130, de 1980, Resolve autorizar a contmtaçào, scb ore­
gime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Lenora Bu­
car Lobo, p<lnl o emprego de Assessor Técnico, cõm cf 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS~3, a partir de 24 de novembro de 1983, com lotação 
e exercício no -Gabinite do Senador João Lobo: 

Senado Federal, 9 de março de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

Edital 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reuni tio _a rCalízar-se_às_onze horas de quarta-feira, dia 14 
do corrente, em sua sede no Anexo I do Senado Federal, 
2'í' andar, para tratar de assuntos de sua competência. 

Bra~pia, 9_ de março de 1984. - Deputado Edison Lo­
bão, Presidente - Deputado Sebastião Rodrigues Jr., 
Secretário. 

· .. · 


